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CHG-MERIDIAN DO BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A - C.N.P.J. 18.539.102/0001-45
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

A DIRETORIA ORLANDO HEITOR HIGASI - CONTADOR - CRC - 1SP 256.393/O-0

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

37. Prevenção à Lavagem de Dinheiro: Em cumprimento à legislação específi ca e às melhores 
práticas para sua gestão efi ciente, são feitas revisões periódicas e extraordinárias em todos os se-
tores, em especial, no Cadastro; esses procedimentos e medidas ocorrem em consonância unísso-
na com a gestão de riscos e controles internos.
38. Prestação de outros serviços e política de independência do auditor independente: 
Informamos que a Empresa contratada para auditoria das demonstrações contábeis da Instituição 
não prestou no período outros serviços que não sejam de auditoria externa. A política adotada aten-
de aos princípios que preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios internacio-
nalmente aceitos, nos quais o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho e nem exercer fun-
ções gerenciais no seu cliente ou promover o interesse deste.
39. Ouvidoria: O canal de Ouvidoria está plenamente implementado, através de canal próprio de 

Aos Acionistas e Administradora da
CHG-Meridian do Brasil Arrendamento Mercantil S.A. - São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da CHG-Meridian do Brasil Arrendamen-
to Mercantil S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam ad-
equadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da CHG-Me-
ridian do Brasil Arrendamento Mercantil S.A. em 31 de dezembro de 2023 e o desempenho 
de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos nessa data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internaciona-
is de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação a Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Có-
digo de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acr-
editamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
Transações com partes relacionadas: Conforme Nota Explicativa nº 33, em 31 de dezembro de 
2023 e nos saldos correspondentes, a Instituição realizou operações signifi cativas com partes rel-
acionadas. Caso essas mesmas operações fossem realizadas com terceiros, as condições e os re-
sultados poderiam ser diferentes daqueles advindos de operações com essas partes relacionadas. 
Nossa opinião não contém modifi cação em função deste assunto.

e-mail ouvidoria@chg-meridian.com e discagem direta (011) 4302-6046.
40. Plano de Ação Resolução CMN Nº 4.966: No segundo semestre de 2021 o BCB promulgou 
a Resolução nº 4.966/21 do CMN, que trata dos conceitos e critérios contábeis aplicáveis aos 
instrumentos fi nanceiros, substituição das Resoluções nº 2.682 e 3.533 do CMN, bem como da 
Circular nº 3.068 do BCB, devendo elaborar, até 31 de dezembro de 2022 o plano para implemen-
tação destas alterações. Conforme plano de implementação elaborado pela administração, a Ar-
rendadora não sofrerá impactos relevantes esperados nas suas respectivas demonstrações fi nan-
ceiras devido as modalidades operacionais atuais. Porém já pensando ao longo do tempo, a admi-
nistração criou as seguintes ações para implementar ao decorrer dos exercícios de 2023 a 2024. 
40.1. Acompanhamento e participação da equipe da CHG-Meridian do Brasil Arrendamento 
Mercantil S/A envolvida em atividades de crédito e contabilidade, em eventos/webinars promo-

Outros assuntos
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: As demonstrações contábeis 
relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro 2022, apresentadas para fi ns de comparação, foram 
auditadas por outros auditores independentes, com relatório de auditoria datado em 28 de março 
de 2023 contendo opinião com ressalva acerca dos seguintes assuntos: “Ajuste a valor presente 
Cia registra as suas operações e elabora as suas demonstrações fi nanceiras com a observância das 
diretrizes contábeis estabelecidas pelo Banco Central do Brasil, que requerem o ajuste ao valor pre-
sente da carteira de arrendamento mercantil através do registro da superveniência ou insufi ciência 
de depreciação, classifi cadas no ativo permanente, conforme mencionado nas Notas Explicativas 
às demonstrações fi nanceiras nº 3e e 5a. Essas diretrizes não requerem a reclassifi cação das ope-
rações, que permanecem registradas de acordo com as disposições da Lei nº 6.099/74, para as ru-
bricas do ativo circulante e realizável a longo prazo, e rendas e despesas de arrendamento, mas re-
sultam na apresentação do resultado do semestre e do patrimônio líquido fi ndo em 31 de dezem-
bro de 2022, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.” Os assuntos foram avaliados por nós e concluí-
mos que a ressalva não é aplicável no período corrente sobre este assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do au-
ditor: A Administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange 
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de maneira 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de maneira relevante. Se, com base no tra-
balho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos re-
queridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

vidas por Associação de Classe do segmento, Banco Central do Brasil (se aplicável) e consultorias 
especializadas. 40.2. Programação de Treinamento para Diretores Responsáveis por Operações de 
Crédito e Contabilidade, e respectivos funcionários colaboradores envolvidos em operações de cré-
dito e contabilidade. 40.3. Programação de reuniões semestrais a serem realizadas com participa-
ção de representantes da CHG-Meridian do Brasil Arrendamento Mercantil S/A e de repre-
sentantes da empresa responsável por serviços contábeis (terceirizada) para alinhamento, defi ni-
ção e adequação de políticas, procedimentos e controles internos com a Resolução CMN 4.966
de 25 novembro de 2021. Os assuntos tratados deverão ser registrados em Ata. 40.4. Elaboração 
de projeções fi nanceiras anuais para o ciclo 2024 e 2025. 40.5. Avaliação de Impactos sobre o re-
sultado e a posição fi nanceira da instituição visando, com base nas projeções fi nanceiras realiza-
das para o ciclo 2024/2025, divulgá-los nas notas explicativas às demonstrações fi nanceiras do 

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessári-
os para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade da Instituição continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Insti-
tuição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, es-
tão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuári-
os tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi s-
sional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e aval-
iamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa 

exercício de 2024, conforme previsto na Resolução CMN 4.966 de 25 novembro de 2021. 40.6.
A Instituição poderá alternativamente, conforme necessidade realizar estudo de viabilidade para
utilização da metodologia para avaliação da perda esperada e apuração e constituição da provisão
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito conforme defi nido nas Seções I a III do Ca-
pítulo IV que trata da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito. 40.7. Des-
crever “Política, procedimentos e controles internos, a serem implementados no exercício de 2025,
contendo metodologia de apuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de cré-
dito, a ser aprovada pela Diretoria até 29 de novembro de 2024. 
41. Eventos Subsequentes: Em 03 de Janeiro de 2024, conforme ofício 49/2024-BCB/Deorf/
GTSP2, processo 256622, o Banco Central do Brasil homologou o aumento de capital aprovado em
ata no dia 04 de outubro de 2023.

opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi-
fi cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles inter-
nos da Instituição; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos so-
bre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade op-
eracional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade op-
eracional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as even-
tuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2024.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Alfredo Ferreira Marques Filho
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 154954/O-3

...continuação

MÉLIUZ S.A.  COMPANHIA ABERTA 
CNPJ/ME n° 14.110.585/0001-07 - NIRE 35.300.616.316 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
Ficam convocados os senhores acionistas (“Acionistas”) da MÉLIUZ S.A. (“Companhia”) a se reunirem na 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), sob a forma exclusivamente digital, nos termos do 
artigo 124 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”) e do §3º do artigo 
28, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“RCVM 81”), no dia 29 de abril de 2024, às 15:00 horas, por meio de plataforma digital indicada no Manual 
de Participação e Proposta da Administração da Companhia (“Manual” e “Plataforma Digital”), para deliberarem 
sobre as seguintes ordens do dia (“Ordem do Dia”): 1. Em Assembleia Geral Ordinária: (a) Tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; (b) Deliberar acerca da proposta de destinação do resultado relativo ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023. (c) Fixar a remuneração global anual dos Administradores da 
Companhia para o exercício social de 2024. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (a) Deliberar sobre a 
rerratificação do montante global da remuneração anual dos administradores da Companhia relativa ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023, aprovada na Assembleia Geral Ordinária de 2023. 
INFORMAÇÕES GERAIS 
1. Documentos à Disposição dos Acionistas. Os documentos pertinentes à Ordem do Dia a serem analisados ou 
discutidos na AGOE, incluindo este Edital de Convocação, o Manual (o qual inclui informações detalhadas sobre 
as matérias da Ordem do Dia bem como as regras e procedimentos para participação e/ou votação a distância), 
bem como aqueles exigidos nos termos do §6º do artigo 124 e §3º do artigo 135 da Lei nº 6.404/76 e do artigo 
8º da Resolução CVM 81, encontram-se disponíveis aos Senhores Acionistas: (i) na página de Relações com 
Investidores da Companhia na rede mundial de computadores (ri.meliuz.com.br), bem como na sua sede social; 
(ii) na página da CVM na rede mundial de computadores (www.gov.br/cvm); e (iii) na página da B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão na rede mundial de computadores (www.b3.com.br). 2. Participação dos Acionistas na AGOE. 
Conforme autorizado pelo §3º do Artigo 28 da Resolução CVM 81, a AGOE será realizada de modo exclusiva-
mente digital, razão pela qual os Acionistas poderão participar da AGOE: (a) votando virtualmente, por meio da 
Plataforma Digital; ou (b) votando a distância, por meio do envio de Boletim de Voto a Distância (“Boletim de 
Voto”). 3. Votação a Distância. Os Acionistas poderão exercer o direito de voto por meio do envio do Boletim 
de Voto, até 7 (sete) dias antes da data de realização da AGOE , nos termos do artigo 27 da RCVM 81, ou 
seja, até 22 de abril de 2024 (inclusive): (i) ao escriturador das ações de emissão da Companhia; (ii) aos seus 
agentes de custódia que prestem esse serviço, no caso dos acionistas titulares de ações depositadas em depositário 
central; ou (iii) diretamente à Companhia. Para informações adicionais, o Acionista deve observar as regras 
previstas na RCVM 81 e os procedimentos descritos no Manual. 4. Participação via Plataforma Digital. Os 
Acionistas poderão, pessoalmente ou por procurador devidamente constituído, participar virtualmente da AGOE 
por meio da Plataforma Digital, nos termos dos §§2º e 3º do artigo 28, da RCVM 81. Nesse caso, o Acionista 
poderá: (i) simplesmente participar da AGOE, tenha ou não enviado o Boletim de Voto; ou (ii) participar e votar 
na AGOE, observando-se que, quanto ao Acionista que já tenha enviado o Boletim de Voto e que, caso queira, 
vote na AGOE, todas as instruções de voto do referido Acionista recebidas por meio de Boletim de Voto, devem 
ser desconsideradas. Para participarem virtualmente da AGOE por meio da Plataforma Digital, os Acionistas 
deverão enviar solicitação à Companhia neste sentido, para o endereço eletrônico ri@meliuz.com.br, até 2 (dois) 
dias antes da data de realização da AGOE (isto é, até às 15:00 horas do dia 27 de abril de 2024). A solicitação 
deverá estar acompanhada da identificação do Acionista e, se for o caso, de seu representante legal ou procurador 
constituído que comparecerá à AGOE, incluindo os nomes completos e o CPF ou CNPJ (conforme o caso), 
além de e-mail e telefone para contato, bem como os documentos necessários para a sua participação, conforme 
esclarecimentos no item 5 abaixo. Visando à segurança da AGOE, o acesso ao sistema eletrônico será restrito aos 
Senhores Acionistas da Companhia que se credenciarem no prazo previsto (isto é, até às 15:00 horas do dia 27 
de abril de 2024), nos termos do Manual. Dessa forma, caso os Senhores Acionistas não enviem a solicitação 
de cadastramento no prazo acima referido, não será possível que a Companhia garanta a participação de tais 
acionistas remotamente na AGOE. Após recebida a solicitação e verificados, de forma satisfatória, os documentos 
apresentados, será enviado para o e-mail informado ou, em sua ausência, para o e-mail solicitante, o link e as 
instruções de acesso à Plataforma Digital, sendo remetido apenas um convite individual por solicitante. Caso o 
Acionista que tenha solicitado devidamente sua participação, não receba o e-mail com as instruções para acesso e 
participação na AGOE com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da sua realização, deverá entrar em 
contato com a Companhia pelo e-mail ri@meliuz.com.br, antes das 18:00 horas do dia 28 de abril de 2024, a fim 
de que lhe sejam reenviadas as suas respectivas instruções para acesso. O link e as instruções a serem enviados 
pela Companhia são pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhados com terceiros, sob pena de 
responsabilização do Acionista. A Companhia também solicita a tais acionistas que acessem a Plataforma Digital 
com, no mínimo, 30 minutos de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGOE, a fim de 
permitir a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. 5. Documentos Neces-
sários para a Participação. O Acionista poderá participar diretamente ou por representante legal ou procurador 
devidamente constituído, sendo que as regras para outorga de procuração encontram-se detalhadas no Manual. 
Para orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a participação do Acionista (pessoa física, 
pessoa jurídica e fundos investimento) na AGOE, vide o Manual, o qual se encontra disponível (i) na página de 
Relações com Investidores da Companhia na rede mundial de computadores (ri.meliuz.com.br), bem como na 
sua sede social, (ii) na página da CVM na rede mundial de computadores (www.gov.cvm/br); (iii) na página da 
B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão na rede mundial de computadores (www.b3.com.br). 6. Informações Adicionais. 
A Companhia não se responsabiliza por qualquer erro ou problema operacional ou de conexão que o Acionista 
venha a enfrentar, bem como por qualquer outra eventual questão que não esteja sob o controle da Companhia e 
que venha a dificultar ou impossibilitar a participação do Acionista na AGOE por meio da Plataforma Digital. Os 
Acionistas que solicitem sua participação por meio eletrônico deverão se familiarizar previamente com o uso da 
plataforma digital, bem como garantir a compatibilidade de seus respectivos dispositivos eletrônicos com a utili-
zação da plataforma (por vídeo e áudio). Sem prejuízo da possibilidade de participar e votar na AGOE, conforme 
instruções contidas neste Edital de Convocação e no Manual, a Companhia recomenda aos seus acionistas que 
utilizem e seja dada preferência ao Boletim de Voto para fins de participação na AGOE, evitando que problemas 
decorrentes de equipamentos de informática ou de conexão à rede mundial de computadores dos acionistas preju-
diquem o exercício do seu direito de voto na AGOE. São Bernardo do Campo, 29 de março de 2024.

OFLI CAMPOS GUIMARÃES 
Presidente do Conselho de Administração

Serveng Civilsan S.A.  
Empresas Associadas de Engenharia

CNPJ nº 48.540.421/0001-31 NIRE 35.300.027.388
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 05 de Setembro de 2023

1. Data, Hora e Local: Aos 05 dias do mês de setembro de 2023, às 10h, na sede social da Serveng Civilsan 
S.A. Empresas Associadas de Engenharia (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua José Pereira Jorge, nº 178, setor 26, Carandiru, CEP 02067-020. 2. Convocação e Presença: 
Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do parágrafo quarto do artigo 124 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista presença dos acionistas de-
tentores da totalidade das ações representativas do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas 
no Livro de Presença dos Acionistas. 3. Composição da Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. 
Thadeu Luciano Marcondes Penido, que convidou a mim, Melissa Sualdini Ferrari de Melo, para secretariá-la. 
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) redução do capital social da Companhia no montante de 
R$341.094.054,00 (trezentos e quarenta e um milhões, noventa e quatro mil e cinquenta e quatro reais), sem 
o cancelamento de ações; (ii) a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, de forma a 
refletir a redução do capital social realizado; (iii) a consolidação do Estatuto Social; e (iv) a autorização à Dire-
toria da Companhia a outorgar e assinar todos os documentos necessários à aprovação deliberada acima. 5. 
Deliberações Tomadas por Unanimidade de Votos: Instalada a Assembleia, os acionistas deliberaram por 
unanimidade e sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: 5.1. Aprovar a lavratura da ata desta 
assembleia em forma de sumário das deliberações, nos termos do art. 130, § 1º da Lei nº 6.404/76; 5.2. 
Tendo em vista as deliberações tomadas na Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Sociedade realizada em 
03 de julho de 2023 (a “AGE”), cujo extrato foi devidamente publicado na edição impressa do dia 05 de julho 
de 2023 no Jornal Gazeta de São Paulo, página “B3”, e edição digital do Jornal Gazeta de São Paulo, Página 
de Economia, e em virtude (i) do decurso do prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de publicação da 
AGE; e (ii) inexistência de oposição de credores da Sociedade no prazo indicado no item (i) acima, os acionis-
tas decidem aprovar a redução de capital social da Companhia no montante de R$341.094.054,00 (trezentos 
e quarenta e um milhões, noventa e quatro mil, cinquenta e quatro reais), sem cancelamento de ações, me-
diante (i) a absorção de prejuízos acumulados no valor de R$339.844.053,68 (trezentos e trinta e nove mi-
lhões, oitocentos e quarenta e quatro mil, cinquenta e três reais e sessenta e oito centavos), conforme balanço 
patrimonial de 31 de dezembro de 2022, nos termos do artigo 173 da Lei das S.A., e (ii) a restituição de re-
cursos unicamente à acionista Soares Penido Participações e Empreendimentos S.A. por ser excessivo em re-
lação às atividades constantes no objeto social da Companhia, nos termos dos artigos 173 e 174 da Lei das 
S.A., no valor total de R$1.250.000,00 (um milhão, duzentos e cinquenta mil reais) mediante (1) a entrega 
de 1.200.000 (um milhão e duzentas mil) quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada, representa-
tivas da totalidade do capital social da Serramar Porto dos Ingleses Empreendimentos Imobiliários Ltda., com 
sede Cidade e Comarca de São Paulo, Estado São Paulo, na Rua José Pereira Jorge, nº 178, setor 30, CEP 
02.067-020, inscrita no CNPJ sob o nº 49.867.502/0001-03, com seus atos constitutivos arquivados na 
JUCESP sob o NIRE 35.260.883.963, avaliadas pelo valor contábil de R$1.200.000,00, conforme Balance-
te de Verificação da Companhia de 31 de maio de 2023, com base nas determinações previstas no artigo 22 
da Lei nº 9.249/95; e (2) a cessão de créditos de adiantamento para futuro aumento do capital social da 
Serramar Porto dos Ingleses Empreendimentos Imobiliários Ltda., no valor de R$50.000,00 (cinquenta mil 
reais); 5.3. aprovar, em razão da deliberação supra, a alteração do capital social da Companhia de 
R$774.971.657,03 (setecentos e setenta e quatro milhões, novecentos e setenta e um mil, seiscentos e cin-
quenta e sete reais e três centavos) totalmente subscrito e integralizado, para R$433.877.603,35 (quatrocen-
tos e trinta e três milhões, oitocentos e setenta e sete mil, seiscentos e três reais e trinta e cinco centavos), 
representado por 26.486.760.259 (vinte e seis bilhões, quatrocentos e oitenta e seis milhões, setecentas e 
sessenta mil, duzentas e cinquenta e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; 5.4. alterar, em 
razão da deliberação anterior, a redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia a fim de que 
a nova redação passe a vigorar, a partir desta data, da seguinte forma: “Artigo 5º - O capital social, totalmente 
subscrito e integralizado é de R$433.877.603,35 (quatrocentos e trinta e três milhões, oitocentos e setenta e 
sete mil, seiscentos e três reais e trinta e cinco centavos), dividido em 26.486.760.259 (vinte e seis bilhões, 
quatrocentas e oitenta e seis milhões, setecentas e sessenta mil, duzentas e cinquenta e nove) ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal.” 5.5. Em razão do disposto acima, o Estatuto Social consolidado da 
Companhia, já refletindo as alterações ora aprovadas, passa a vigorar com a redação constante do Anexo I a 
esta ata; e 5.6. Autorizar os administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários à efetivação 
das deliberações propostas e aprovadas pelos acionistas da Companhia nesta assembleia. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata, lida e achada con-
forme, foi assinada pelos acionistas presentes. Mesa: Thadeu Luciano Marcondes Penido (Presidente da Mesa); 
Melissa Sualdini Ferrari de Melo (Secretária). Acionistas presentes: Soares Penido Participações e Empreendi-
mento S.A (representada por Thadeu Luciano Marcondes Penido) e Thadeu Luciano Marcondes Penido. Certi-
dão: A presente cópia é fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 05 de setembro de 2023. Thadeu 
Luciano Marcondes Penido - Presidente da Mesa; Melissa Sualdini Ferrari de Melo - Secretária. JUCESP nº 
372.543/23-6, em 14/9/23. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. Anexo I - Estatuto Social: Capítulo I - Da 
Denominação, Sede, Fins e Duração: ARTIGO 1º - A Serveng Civilsan S.A. Empresas Associadas de Enge-
nharia é uma sociedade por ações, que se rege por este Estatuto Social e, nos casos omissos, pelas disposições 
legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - A Sociedade tem sede e foro na Rua José Pereira Jorge, nº 178, 
Setor 26, Carandiru, São Paulo/SP, CEP 02067-020, podendo abrir e fechar filiais, escritórios, agências, de-
pósitos ou representações em qualquer parte do território nacional ou do estrangeiro, por simples deliberação 
da Diretoria. Artigo 3º - A Sociedade tem por objeto social: a) a exploração da Indústria da Construção Civil, 
em qualquer dos seus ramos ou afins, bem como a atividade da engenharia civil,, mecânica, elétrica, hidráu-
lica e sanitária; b) a execução de obras de terraplenagem, pavimentação, implantação, construção e restaura-
ção de rodovias, ferrovias, vias expressas urbanas, aeroportos, metrôs, obras marítimas e fluviais, incluindo 
portos, canais e barragens, usinas hidrelétricas e dutos, saneamento básico, reservatórios, retificações e cana-
lizações de rios, edificações, túneis, pontes, viadutos e outras obras de arte; c) a exploração de pedreiras e 
minas e o aproveitamento de jazidas minerais; d) comércio de artefatos pré-moldados de concreto, tubulações, 
dutos, estruturas metálicas, equipamentos industriais, elétricos, mecânicos, eletromecânicos, eletrônicos e 
hidráulicos; e) armação, operação e manutenção de embarcações destinadas à execução de obras e a navega-
ção de apoio portuário; f) a participação em outras Sociedades, na qualidade de acionista ou quotista; g) a 
industrialização e comércio de madeiras desdobradas; h) a comercialização de terra vegetal; i) a produção e 
comércio de massa e materiais asfálticos; j) a locação de equipamentos; l) a extração, beneficiamento e comer-
cialização de areia e cascalho; m) a extração e beneficiamento de calcário, incluindo a fabricação e comercia-
lização de cal e seus derivados; n) a prestação de serviço de concretagem, incluindo a preparação de massa 
de concreto e argamassa para construção; o) a consultoria em gestão empresarial; p) a prestação de serviços 
de transportes de carga, próprio e de terceiros; q) a serviços de apoio administrativo; r) a atividades de coor-
denação e controle da operação de geração e transmissão de energia elétrica; e s) a locação de mão de obra 
terceirizada. Artigo 4º - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. Capítulo II - Do Capital e das 
Ações: Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado é de R$433.877.603,35 (quatrocentos 
e trinta e três milhões, oitocentos e setenta e sete mil, seiscentos e três reais e trinta e cinco centavos), dividi-
do em 26.486.760.259 (vinte e seis bilhões, quatrocentas e oitenta e seis milhões, setecentas e sessenta mil, 
duzentas e cinquenta e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. Cada 
ação dá direito a um voto nas deliberações gerais. Parágrafo Segundo. A Sociedade poderá emitir títulos 
múltiplos de ações ou cautelas que as representem, satisfeitos os requisitos legais. Parágrafo Terceiro. Os 
acionistas terão preferência para a subscrição de novas ações, no caso de aumento de capital, respeitada a 
proporção do número das que já possuírem. Capítulo III - Da Administração: Artigo 6º - A Sociedade será 
administrada por uma Diretoria, eleita em Assembleia, composta 03 (três) membros, acionistas ou não, resi-

dentes no País, com mandato de 03 (três) anos, permitida a reeleição, sendo: 01 (um) Diretor Presidente, 01 
(um) Diretor Vice- Presidente, e 01 (um) Diretor Gerente. Parágrafo Único - Os Diretores serão empossados 
mediante assinatura do competente Termo de Posse lavrado no livro de Atas de Reuniões da Diretoria, ficando 
dispensados de prestar caução ou quaisquer outras garantias pelo exercício de seus cargos. Artigo 7º - Caberá 
à Diretoria todos os poderes para administração e representação, observados os limites e preceitos de Lei, 
deste Estatuto e das decisões da Assembleia Geral, podendo, inclusive, transigir, desistir, confessar, receber 
citação, compromissar, receber e dar quitação e praticar todo e qualquer ato, mesmo aqueles para os quais 
sejam necessários poderes expressos e especiais. Parágrafo Único - Observadas as disposições contidas neste 
Estatuto Social, quaisquer atos que impliquem em responsabilidade para a Sociedade e os documentos que os 
representem, serão sempre praticados e assinados: a) pelo Diretor Presidente OU Diretor Vice Presidente iso-
ladamente, salvo restrições mencionadas a seguir; b) por um procurador assinando em conjunto com o Diretor 
Gerente ou com outro procurador, conforme instrumento de mandato; c) os procuradores nomeados com po-
deres “ad judicia” e “ad judicia et extra” e para representação perante os órgãos públicos poderão assinar 
isoladamente conforme disposição contida no mandato. Artigo 8º - Ao Diretor Presidente ou ao Diretor Vice-
-Presidente isoladamente e Diretor Gerente em conjunto com Procurador conforme Artigo acima, competem, 
salvo restrições de expostas no Parágrafo Segundo: a) a administração geral da Sociedade, incluindo a produ-
ção, a gestão de obras, equipamentos, veículos, materiais, recursos humanos, serviços de terceiros e tudo o 
mais que for necessário para a melhor administração da Sociedade, com poderes, salvo as restrições expostas, 
para: b) aprovação do plano de negócio; c) representar a Sociedade em juízo, ativa e passivamente; d) consti-
tuir procuradores, nos limites de suas atribuições e poderes, especificando no instrumento os atos e operações 
que os procuradores poderão praticar, contendo no mandato o prazo de sua validade, com exceção dos que se 
destinam a fins judiciais, que terão prazo indeterminado. Os mandatos nunca poderão extrapolar os limites dos 
poderes dos diretores que elegeram tais representantes; e) autorizar a Sociedade a participar de consórcios nos 
termos do Art. 278 da Lei 6.404/76; f) abrir e movimentar contas bancárias, emitindo cheques e ordens de 
pagamento; g) emitir, aceitar, endossar e descontar duplicatas, letras de câmbio, notas promissórias e demais 
títulos de crédito; h) assumir todas e quaisquer responsabilidades financeiras, inclusive avalizar, desde que em 
benefício próprio da Sociedade, de suas coligadas e controladas, inclusive no caso de consórcio, no limite de 
suas participações; e i) contratar a prestação de serviços, assinado contratos, aditivos e suas alterações. Pará-
grafo Primeiro - Ao Diretor Presidente, além das atribuições previstas no “caput” deste artigo, compete respon-
der pela parte técnica das obras e dos serviços contratados, com ampla autonomia e insofismável responsabi-
lidade, assinando, conjunta ou isoladamente, projetos, memoriais, plantas, orçamentos, propostas, pareceres, 
laudos técnicos e tudo o mais que se relacione com as atividades de engenharia, e representar a sociedade 
perante o CREA - Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, podendo, em relação às propostas, outorgar 
procuração para que outro(s) engenheiro(s) as assine(m). Parágrafo Segundo: Ao Diretor Vice Presidente e ao 
Diretor Gerente ficam vedados os seguintes atos, ainda que necessários na ausência do Diretor Presidente: • 
Realizar endividamento da empresa, tais como contratação de empréstimos, financiamentos, créditos bancá-
rios, emitir debentures, seja em nome da própria sociedade, como nas coligadas/controladas; • Garantia/ aval/ 
fiança, ainda que para sociedade controlada ou do mesmo Grupo econômico; • Reduzir e/ou aumentar o capi-
tal das controladas e coligadas, bem como aprovar qualquer operação de cisão, fusão, incorporação ou trans-
formação; • Alteração do Estatuto Social e/ou acordo de acionistas de empresas controladas e coligadas, bem 
como eleger administrador em ato separado; • Alienação de bens imóveis próprios ou de controladas ou coli-
gadas; • Venda de participação societária nas controladas e coligadas; • Aquisição de novas participações 
societárias em controladas e coligadas; • Constituição de novas empresas ou aquisição de participação socie-
tária em empresas alheias ao Gruo Econômico, inclusive no exterior; • Realização de negócios fora do Brasil, 
tais compra de bens, assumir compromissos ou obrigações no exterior, abertura de contas bancárias. Artigo 9º 
- No caso de vacância, ausência ou impedimento do Diretor Gerente, suas atribuições poderão ser assumidas 
pelo Diretor Presidente ou Diretor Vice-Presidente. Artigo 10 - Em caso de ausência, vacância ou impedimento 
do cargo de Diretor Presidente, assumirá a função o Diretor Vice-Presidente, que ficará investido de todos os 
poderes dos cargos, até o retorno daquele, ou até a realização da Assembleia Geral que elegerá o substituto. 
Mesmo na substituição do Diretor Presidente, o Diretor Vice Presidente continuará a ter as restrições especifi-
cadas acima. Artigo 11 - Na hipótese de vacância, ausência ou impedimento do cargo de Diretor Vice Presi-
dente, o Diretor Gerente assumirá suas funções até seu retorno ou até a próxima Assembleia Geral destinada 
à eleição do substituto ao referido cargo. Na substituição do Diretor Vice Presidente, o Diretor Gerente poderá 
representar a sociedade isoladamente, desde que respeitadas as restrições acima. Artigo 12 - É expressamen-
te proibido a qualquer Diretor o uso de recursos de qualquer espécie, ou da denominação social, em documen-
tos estranhos ao objeto da Sociedade, em favor de terceiros ou de si próprios, tais como concessão de fianças, 
avais, aceites, cauções ou endossos de favor e delegação de cargos ou funções, sob pena de nulidade em rela-
ção à Sociedade e de sujeição às sanções legais cabíveis, inclusive respondendo com seus bens pelas obriga-
ções decorrentes, ficando excluídos dessa proibição os atos que favoreçam as empresas coligadas ou controla-
das. Capítulo IV - Do Conselho Fiscal: Artigo 13 - O Conselho Fiscal terá funcionamento não permanente e 
será instalado a pedido dos acionistas, na forma da lei, composto de 03 (três) membros efetivos e igual núme-
ro de suplentes, acionistas ou não, residentesno país, com compência, prazo de mandato e remuneração fixa-
dos em lei. Capitulo V - Das Assembleias Gerais: Artigo 14 - As Assembleias Gerais serão realizadas na sede 
social da empresa, convocadas na forma da lei e na do presente Estatuto. Parágrafo Primeiro - Anualmente, 
dentro dos 04 (quatro) primeiros meses após o término do exercício social, haverá uma Assembleia Geral Or-
dinária para os fins previstos em lei. A Assembléia será realizada extraordinariamente sempre que os interesses 
sociais o exigirem. Parágrafo Segundo - As deliberações das Assembleias Gerais serão tomadas por acionistas 
que representem no mínimo ¾ (três quartos) do capital votante, ressalvadas as exceções previstas em lei, não 
se computando os votos em branco. Parágrafo Terceiro - As deliberações sobre distribuição de dividendos serão 
obrigatoriamente tomadas na Assembleia Geral, podendo, porém, a critério da administração, realizarem-se 
antecipações a pedido de acionistas, que serão descontadas, devidamente corrigidas, quando forem distribuí-
dos os dividendos regulares. Artigo 15 - O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 31 de 
dezembro de cada ano, com levantamento do Balanço Patrimonial e das demonstrações de resultados e eco-
nômico-financeiras. Artigo 16 - Dos lucros líquidos regularmente apurados, deduzir-se-ão, pela ordem, as 
parcelas destinadas à reserva legal ou outras que, em harmonia com os dispositivos legais vigentes, forem 
aprovadas pela Assembléia Geral. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral poderá determinar a distribuição 
total ou parcial do saldo do lucro disponível a título de dividendos. Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral 
poderá determinar o pagamento de gratificações à Diretoria, sempre respeitados os créditos ou pagamentos dos 
dividendos obrigatórios. Parágrafo Terceiro - A Assembleia Geral poderá, ainda, determinar a capitalização 
total ou parcial do saldo do lucro disponível, após creditados ou pagos os dividendos obrigatórios, bonificando 
os acionistas na proporção das ações possuídas, com a atualização do valor patrimonial de suas ações. Pará-
grafo Quarto - Os dividendos não reclamados no prazo de 3 (três) anos contados da data da publicação da ata 
que deliberou sua distribuição prescreverão de pleno direito a favor da Sociedade. Artigo 17 - Além do Balan-
ço Anual, a Sociedade poderá levantar Balanço Semestral e Balanços Trimestrais, com base nos quais a Dire-
toria poderá declarar dividendos, nos termos da legislação vigente, cuja distribuição será aprovada em Assem-
bléia Geral especialmente convocada para esse fim. Parágrafo Único - Os acionistas poderão aprovar, 
mediante deliberação da Diretoria, a distribuição de dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados, 
ou de reservas de lucros existentes no último Balanço, anual, semestral ou trimestral. Capítulo VI - Da Disso-
lução e da Liquidação: Artigo 18 - A Sociedade poderá ser dissolvida e liquidada nos casos previstos em lei. 
Artigo 19 - Competirá à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante. Capítulo 
VII - Das Disposições Gerais: Artigo 20 - Os casos omissos no presente Estatuto serão regulados pela legisla-
ção vigente. Artigo 21 - Os acordos de acionistas eventualmente formalizados deverão ser observados por to-
dos os acionistas e deverão, conforme disposições do artigo 118 da Lei n 6.404/76, ser averbados nos livros 
de registro e nos certificados de ações, se emitidos, bem como arquivados na sede da Sociedade. Artigo 22 - 
Fica eleito, para dirimir os conflitos e esclarecer as dúvidas oriundas deste Estatuto, o foro da Comarca de São 
Paulo, no Estado de São Paulo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2024

O TC S.A. (“TC” ou “Companhia”) vem pelo presente, nos termos do art. 124 da Lei 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e dos artigos 4º e 5º da 
Resolução CVM nº 81/22 (“RCVM 81”), convocar a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”, “Assembleia Geral” ou 
“AGO/E”) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 29 de abril de 2024, às 11 horas, de forma exclusivamente digital, para 
examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: 1. No âmbito da Assembleia Geral Ordinária: 1.1. Tomar as contas dos 
administradores e examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas 
do parecer dos Auditores Independentes e do Comitê de Auditoria da Companhia, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2023; 1.2. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e 1.3. Deliberar 
sobre a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2024, e 
dos membros do Conselho Fiscal, se instalado. 2. No âmbito da Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. Deliberar sobre a alteração 
da cláusula 49 do Estatuto Social, nos termos da Proposta de Administração, com a consequente consolidação do Estatuto Social; e 
2.2. Deliberar sobre a celebração de contrato de compra e venda de participação societária na AXIA INVESTING EDUCAÇÃO FINANCEIRA 
LTDA. Informações gerais: (i) Documentos à disposição dos acionistas: Os documentos relativos às matérias a serem discutidas 
na Assembleia Geral previstos na Lei das S.A e na RCVM 81, incluindo a Proposta da Administração contendo também informações 
complementares relativas à participação na Assembleia e ao acesso por sistema eletrônico, encontram-se à disposição dos senhores 
acionistas na sede da Companhia e nas páginas eletrônicas do TC (https://ri.tc.com.br/), da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e da 
B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (http://www.b3.com.br) na rede mundial de computadores. (ii) Percentual mínimo para adoção 
do voto múltiplo: A Companhia informa que (i) o percentual mínimo de participação no capital votante necessário ao requerimento da 
adoção do processo de voto múltiplo é de 5% (cinco por cento), em atendimento ao art. 5º da RCVM 81 e de acordo com a Resolução CVM 
nº 70/22; e (ii) nos termos do art. 141, § 1º, da Lei das S.A., a requisição do voto múltiplo deve ser feita por meio de notificação escrita 
entregue à Companhia em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia Geral. Ademais, o acionista pode requisitar a 
adoção do processo de voto múltiplo por meio do Boletim de Voto a Distância, de acordo com o disposto no Art. 34, IV da RCVM 81. Neste 
caso, deverão ser observados os prazos e procedimentos específicos para a envio do Boletim de Voto a Distância, conforme descritos na 
Proposta de Administração. (iii) Orientações para participação na Assembleia Geral a. Participação por meio de Plataforma Digital 
Para participação na Assembleia Geral, o acionista deverá solicitar o cadastro para o Departamento de Relações com Investidores da 
Companhia, impreterivelmente, até o dia 27 de abril de 2024, por meio do endereço eletrônico ri@tc.com.br (“Solicitação de Acesso”). 
A Solicitação de Acesso necessariamente deverá (i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal que 
comparecerá à Assembleia Geral, incluindo seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail 
do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na Assembleia Geral, conforme detalhado na Proposta 
da Administração. Uma vez realizado o cadastro, após confirmado e validado pela Companhia, o acionista receberá, até 24 horas antes 
da Assembleia, link e senha de acesso à Plataforma Digital. As instruções e informações de acesso serão individuais de uso exclusivo de 
cada acionista ou de seu representante, de maneira que não poderão ser transferidas e/ou utilizadas de forma concomitante por mais de 
uma pessoa. Não poderão participar da Assembleia Geral os acionistas que não efetuarem a Solicitação de Acesso e/ou não reportarem a 
ausência do recebimento das instruções, link e senha de acesso à Assembleia na forma e prazos previstos acima. Ressalta-se que não 
haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia, uma vez que será realizada exclusivamente de modo digital, podendo 
o direito de voto ser exercido por meio de: (i) boletim de voto a distância, com o envio de instrução de voto previamente à realização 
da Assembleia; ou, (ii) participação remota via Plataforma Digital no momento da realização da Assemblei. a. Participação por meio 
de Boletim de Voto a Distância: Em atendimento à RCVM 81, foi disponibilizado nas páginas eletrônicas da Companhia (https://ri.tc.
com.br/), da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (http://www.b3.com.br), o Boletim de 
Voto a Distância (“Boletim”) da referida Assembleia Geral, em versões passíveis de impressão e preenchimento manual, relativos às 
matérias da ordem do dia da Assembleia, por ocasião da primeira convocação. O acionista que optar por exercer o seu direito de voto 
a distância, nos termos do artigo 27 da RCVM 81, deverá: (i) preencher e enviar o Boletim diretamente à Companhia, observadas as 
instruções abaixo; (ii) transmitir as instruções de preenchimento para seus respectivos custodiantes, caso as ações estejam depositadas 
em depositário central, hipótese na qual deverão ser observados os procedimentos adotados por cada custodiante; ou (iii) transmitir as 
instruções de preenchimento a qualquer agência do Itaú Corretora de Valores S.A., agente escriturador da Companhia, caso as ações 
não estejam depositadas em depositário central em todos os casos, sempre observando as regras previstas na RCVM 81 e na Proposta 
da Administração. Ressalta-se que em 22 de abril de 2024 (inclusive) expira o prazo para o recebimento do Boletim, devidamente 
preenchido, por uma das 3 (três) formas elencadas acima, e não o último dia para a sua postagem. Caso o Boletim seja recebido após 
o dia 22 de abril de 2024, os votos não serão computados. A Companhia informa que as demais orientações de preenchimento e para 
envio do Boletim encontram-se detalhadas na Proposta da Administração. 

São Paulo, 29 de março de 2024. Eduardo Pasqualino Barone - Presidente do Conselho de Administração.

Humberg Agribrasil Comércio e Exportação de Grãos S.A.
Companhia Aberta - CVM nº 2593-3 - CNPJ nº 18.483.666/0001-03 - NIRE 35.300.553.373

Edital de Convocação para Assembleia Geral
Ordinária e Extraordinária de 29 de Abril de 2024

Ficam convocados os senhores acionistas da Humberg Agribrasil Comércio e Exportações 
de Grãos S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
(“Assembleia”), que será realizada no dia 29 DE ABRIL DE 2024, às 08:00 horas, na sede social da 
Companhia, localizada na Rua Joaquim Floriano nº 960, 3º andar, Itaim Bibi, na Cidade e Estado de 
São Paulo, nos termos da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e da Resolução CVM 
nº 81/2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a fim de discutir e deliberar sobre as seguintes 
matérias constantes da Ordem do Dia: I - Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Apreciação das 
contas e do relatório anual dos administradores, exame, discussão e votação das Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do 
Parecer dos Auditores Independentes; 2. Destinação do lucro líquido apurado no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, mediante a destinação para a Reserva Legal e para a 
Reserva de Incentivos Fiscais e de Reserva de Lucros; e 3. Fixação da remuneração global anual 
dos administradores da Companhia. II - Em Assembleia Geral Extraordinária: 4. Alteração dos 
Artigos 22 e 24 do Estatuto Social; e 5. Consolidação do Estatuto Social. Informações Gerais: Os 
Acionistas poderão participar da Assembleia presencialmente, por si ou seus representantes legais 
ou procuradores, caso em que poderão votar na Assembleia. É facultado aos acionistas titulares de 
ações representativas de, no mínimo, 9% do capital social com direito a voto, requerer, por meio 
de notificação escrita entregue à Companhia com até 48 horas antes da Assembleia, adoção do 
processo de voto múltiplo para eleição dos membros do Conselho de Administração. A área de 
Relação com Investidores da Companhia encontra-se disponível para quaisquer esclarecimentos 
adicionais por meio dos seguintes contatos: Telefone: (11) 2714-0800; E-mail: ri@agribrasil.net. São 
Paulo, 28 de março de 2024. Frederico José Humberg - Presidente do Conselho de Administração.

SF 752 Participações Societárias S.A.
CNPJ 53.741.584/0001-12 - NIRE 35.300.631.412

RESUMO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 08/03/2024
Realizada em São Paulo, discutiu-se: renúncia da diretoria atual; eleição de novos diretores Alexandre Mariano 
da Silva como Diretor Presidente e Daniel Nascimento como Diretor Financeiro; criação do Conselho de Adminis-
tração, com Fernanda Garrelhas Miranda, Gil Conrado Karsten e Daniel Nascimento eleitos membros; autorização 
para aumento de capital social até R$ 642.600.000,00; aprovação da 1ª emissão de debêntures conversíveis em 
ações, com valor total de R$ 412.371.134,00, destinados a fins corporativos gerais; outorga de procuração irre-
vogável pela Companhia no âmbito da Emissão; autorização para diretores realizarem atos necessários à imple-
mentação das deliberações. Encerrou-se sem mais deliberações. JUCESP nº 120.160/24-9 em 14/03/2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária-Geral. A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal.

RENOVA ENERGIA S.A. 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Companhia aberta
CNPJ/MF 08.534.605/0001-74 - NIRE 35.300.358.295

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Renova Energia S.A. - Em Recuperação Judicial (“Companhia”) a se 
reunirem às 11:00 horas do dia 30 de abril de 2024 em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a se realizar 
na sede social da Companhia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 
10.989, conjunto 82 do Edifício Wilson Mendes Caldeira, Vila Olimpia, CEP 04578-000, para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: 1. Em sede de Assembleia Geral Ordinária: 1.1. Tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e deliberar sobre o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e respectivas 
notas explicativas da Companhia e de suas controladas (Consolidado), acompanhadas do relatório dos Auditores 
Independentes e do parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023. 
1.2. Deliberar sobre a proposta de destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023. 1.3. Definir o número de membros a compor o Conselho de Administração, observado o limite 
estatutário. 1.4. Eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia. 1.5. Fixar a remuneração 
global dos administradores para o exercício de 2024. 2. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. 
Deliberar sobre a proposta de alteração do Estatuto Social da Companhia, para: (i) refletir os atuais número e 
distribuição das ações, ordinárias e preferenciais, de emissão da Companhia, em razão do grupamento de ações 
aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21 de novembro de 2018, da conversão de ações 
ordinárias em ações preferenciais requerida por acionistas da Companhia, conforme divulgado em comunicado 
ao mercado de 24 de março de 2020 e dos aumentos de capital aprovados e homologados pelo Conselho de 
Administração da Companhia nas reuniões realizadas em 06 de maio de 2021, 23 de agosto de 2021, 29 de 
agosto de 2022 e 02 de fevereiro de 2023, dentro do limite de capital autorizado do estatuto social, com a 
alteração do artigo 5º do Estatuto Social. (ii) prever que o Conselho de Administração seja composto por, no 
mínimo, 5 (cinco) e, no máximo, 7 (sete) membros, com a alteração do caput do artigo 18 do Estatuto Social. 
2.2. Consolidar o Estatuto Social. Informações Gerais: A Administração informa que a participação dos 
acionistas na Assembleia poderá ser pessoal, por procurador devidamente constituído há menos de 1 (um) ano 
da data de realização da Assembleia, ou por meio de envio de boletim de voto à distância, nos termos da 
Resolução CVM nº 81/22. Para participar na Assembleia pessoalmente, ou por meio de procurador, os acionistas 
deverão apresentar à Companhia, com no mínimo 72 (setenta e duas) horas de antecedência da data da 
Assembleia, nos termos do artigo 12 do Estatuto Social, os seguintes documentos: (i) comprovante de 
titularidade de suas ações, expedido pela instituição depositária das ações escriturais com, no máximo, 5 (cinco) 
dias de antecedência da data da realização da Assembleia; (ii) instrumento de mandato e/ou documentos que 
comprovem os poderes do representante legal do acionista; (iii) relativamente aos acionistas participantes da 
custódia fungível de ações nominativas, o extrato emitido pela Câmara Brasileira de Liquidação e Custódia ou 
outro órgão competente, contendo a respectiva participação acionária, devendo tal documento ter sido expedido 
com, no máximo, 5 (cinco) dias de antecedência da data da realização da Assembleia; e (iv) cópia do documento 
de identidade do acionista ou representante, conforme o caso. O acionista que comparecer à Assembleia munido 
dos documentos exigidos pode participar e votar, ainda que tenha deixado de depositá-los previamente. Todas 
as cópias dos documentos deverão ser autenticadas e todas as assinaturas originais deverão ser reconhecidas em 
cartório, por semelhança ou autenticidade. Todos os documentos provenientes do exterior deverão ser 
notarizados e consularizados, ou apresentados em forma de apostila, conforme aplicável, e acompanhados da 
respectiva tradução juramentada registrada em cartório de títulos e documentos. A Companhia informa que, para 
fins do artigo 141, da Lei das Sociedades por Ações, e do artigo 3º da Resolução CVM n.º 70/22, o percentual 
mínimo para solicitação de adoção do processo de voto múltiplo é de 5% do capital votante. A requisição do 
processo de voto múltiplo para eleição de membros do Conselho de Administração deverá ser encaminhada, por 
escrito, à Companhia em até 48 (quarenta e oito) horas antes da Assembleia. A Companhia destaca a importância 
de que eventuais pedidos de voto múltiplo sejam feitos com antecedência, de modo a facilitar seu processamento 
pela Companhia e a participação dos demais acionistas, nacionais e estrangeiros. As orientações gerais para os 
acionistas que optarem por votar por meio de boletim de voto a distância constam da Proposta da Administração 
e dos modelos de boletins de voto a distância, disponibilizados, nesta data, nos websites da Companhia 
(ri.renovaenergia.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão (www.b3.com.br). As informações e documentos relacionados às matérias a serem deliberadas na 
Assembleia, nos termos da legislação aplicável, encontram-se à disposição dos acionistas na sua sede social e 
no seu website (ri.renovaenergia.com.br), tendo sido enviados à Comissão de Valores Mobiliários 
(www.cvm.gov.br) e à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). São Paulo, 28 de março de 2024.

Geoffrey David Cleaver - Presidente do Conselho de Administração
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Mercado Crédito - Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento S.A.
CNPJ nº 37.679.449/0001-38

Demonstrações Financeiras - Semestre Findo em 31/12/2023 e Exercícios Findos em 31/12/2023 e de 2022 (Valores em milhares, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Mercado Crédito Sociedade de Crédito, Financia-
mento e Investimento S.A. (“Companhia” ou “SCFI”) é uma sociedade anônima 
fechada inscrita no CNPJ 37.679.449/0001-38. A Companhia tem sede na Cida-
de de Osasco, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 3.003, 
Parte G, Bonfim, CEP 06233-903 e pode, por deliberação da diretoria, criar, 
transferir ou encerrar filiais, sucursais, agências, escritórios ou quaisquer outros 
estabelecimentos em qualquer parte do Brasil ou no exterior, em conformidade 
com a legislação aplicável. A Companhia tem por objeto social a prática de todas 
as atividades e operações ativas, passivas e acessórias permitidas pelas leis e 
demais normas aplicáveis às entidades do seu escopo, de acordo com as nor-
mas do Banco Central do Brasil. O plano de negócio da SCFI é oferecer crédito 
de forma digital para pessoas jurídicas e pessoas físicas que já sejam usuárias 
da plataforma de marketplace do Mercado Livre e da instituição de pagamento 
Mercado Pago. Basicamente, a oferta de crédito para tais clientes será feita em 
duas modalidades: capital de giro e crédito direto ao consumidor. O prazo de du-
ração da Companhia é indeterminado. A Companhia terá como controlador final 
a MercadoLibre.INC, sediada nos Estados Unidos da América, inscrita no CNPJ: 
05.528.233/0001-85. A Companhia foi constituída em 24 de abril de 2020 e obte-
ve, em 09 de novembro de 2020, a autorização para atuar como instituição de 
crédito, financiamento e Investimento, concedida pelo Banco Central do Brasil 
(“BACEN”), conforme publicação no Diário Oficial da União. Desta forma, em 
decorrência da obtenção dessa autorização, a Companhia passou a adotar os 
procedimentos aplicáveis, inclusive no tocante à forma de elaboração e divulga-
ção de suas demonstrações financeiras, de acordo com os critérios determina-
dos pelo BACEN. A Companhia registrou prejuízo líquido no exercício findo em 
2022 e 2023, entretanto, a entidade opera no contexto operacional do conglome-
rado Mercado Pago Instituição de Pagamento Ltda. formando parte do conjunto 
de decisões estratégicas do Grupo MercadoLibre.INC. 2. Apresentação das 
Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, as quais levam em consideração as disposições contidas na legis-
lação societária brasileira, normas e instruções do Conselho Monetário Nacional 
(“CMN”) e do Banco Central do Brasil (“BACEN”), quando aplicáveis. A apresen-
tação destas demonstrações financeiras está de acordo com o Plano Contábil 
das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (“COSIF”) e os pronunciamentos 
contábeis aprovados pelo BACEN. A elaboração das demonstrações financeiras, 
de acordo com os princípios contábeis adotados no Brasil, exige que a Adminis-
tração efetue estimativas e adote premissas no seu melhor julgamento, que afe-
tam os montantes registrados de certos ativos e passivos (financeiros ou não), 
receitas, despesas e outras transações, tais como: i) valor justo de determinados 
ativos e passivos financeiros; ii) provisão para créditos e iii) reconhecimento de 
créditos tributários, entre outros. A liquidação das transações envolvendo esses 
ativos e passivos, financeiros ou não, podem vir a ser diferentes dos valores 
apresentados com base nessas estimativas. As demonstrações financeiras foram 
preparadas em Reais (R$), sendo esta a moeda funcional da Companhia e a 
moeda de apresentação. Para fins de divulgação dessas demonstrações finan-
ceiras, a Companhia considerou o disposto na resolução do BACEN nº 02. 
A apresentação dos ativos e passivos é realizada exclusivamente por ordem de 
liquidez e exigibilidade. A segregação de circulante e não circulante está sendo 
divulgada nas respectivas notas explicativas. Estas demonstrações financeiras 
foram aprovadas para emissão pela Administração em 26 de março de 2024. 
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis 
adotadas para a elaboração das demonstrações financeiras são as seguintes: 
a) Apuração do resultado: O resultado é reconhecido pelo regime de compe-
tência, ou seja, as receitas e despesas são reconhecidas no período em que elas 
ocorrem, simultaneamente quando se relacionam, independentemente do efetivo 
recebimento ou pagamento. b) Caixa e equivalentes de caixa: São representa-
dos por dinheiro em caixa e depósitos em instituições financeiras, sendo o risco 
de mudança no valor justo destes considerado imaterial. Os equivalentes de cai-
xa são aqueles recursos mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. c) Títulos e valo-
res mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são avaliados e classificados de 
acordo com os critérios estabelecidos pela Circular BACEN nº 3.068/2001 e le-
vam em consideração a intenção da Administração em três categorias específi-
cas: • Negociação: classificam-se nesta categoria os títulos e valores mobiliários 
adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. Por 
isso, são apresentados no Ativo Circulante, independentemente do seu prazo de 
vencimento. São registrados ao custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço e ajustados ao valor de mercado; • Disponíveis 
para venda: classificam-se nesta categoria os títulos e valores mobiliários que 
podem ser negociados, porém não são adquiridos com o propósito de serem 
frequentemente negociados ou de serem mantidos até o seu vencimento. 
Os rendimentos intrínsecos (“accrual”) são reconhecidos na demonstração de 
resultado e as variações no valor justo ainda não realizados são realizados em 
contrapartida à conta destacada do Patrimônio Líquido, líquido dos efeitos tribu-
tários. Os ganhos e perdas de títulos disponíveis para venda, quando realizados, 
são reconhecidos na data de negociação na Demonstração do Resultado, em 
contrapartida de conta específica do Patrimônio Líquido; e • Mantidos até o ven-
cimento: nesta categoria são classificados os títulos e valores mobiliários para os 
quais a Companhia tem a intenção e capacidade financeira de mantê-los em 
carteira até seu vencimento. São registrados ao custo de aquisição, acrescidos 
dos rendimentos auferidos até a data do balanço. Os declínios no valor justo dos 
títulos e valores mobiliários, abaixo dos seus respectivos custos atualizados, re-
lacionados a razões consideradas não temporárias, serão refletidos no Resultado 
como perdas realizadas. A reavaliação quanto à classificação dos títulos e valo-
res mobiliários e derivativos é efetuada periodicamente de acordo com as diretri-
zes estabelecidas pela SCFI, levando em consideração a intenção e a capacida-
de financeira da Companhia, observados os procedimentos estabelecidos pela 
Circular BACEN nº 3.068/2001. d) Valor justo dos instrumentos financeiros: 
O valor justo é definido como o preço que seria recebido por um ativo ou pago 
para transferir um passivo em uma transação entre participantes de mercado na 
data da sua mensuração. A orientação contábil do valor justo fornece uma hierar-
quia de valor justo em três níveis para a classificação de instrumentos financeiros. 
Essa hierarquia é baseada nos mercados em que os ativos e passivos são nego-
ciados e se os dados para as técnicas de avaliação usadas para mensurar são 
observáveis ou não observáveis. Informações de Nível 1 são preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entida-
de possa ter acesso na data de mensuração. Informações de Nível 2 são informa-
ções que são observáveis para o ativo ou passivo, seja direta ou indiretamente, 
exceto preços cotados incluídos no Nível 1. Informações de Nível 3 são dados 
não observáveis para o ativo ou passivo. Dados não observáveis devem ser utili-
zados para mensurar o valor justo na medida em que dados observáveis relevan-
tes não estejam disponíveis, admitindo assim situações em que há pouca ou 
nenhuma atividade de mercado para o ativo ou passivo na data de mensuração. 
Contudo, o objetivo da mensuração do valor justo permanece o mesmo, ou seja, 
preço de saída na data de mensuração do ponto de vista do participante do 
mercado que detém o ativo ou deve o passivo. e) Operações de créditos: A car-
teira de crédito inclui as operações de crédito e outros créditos com característi-
cas de concessão de crédito. É demonstrada pelo seu valor presente, conside-
rando os indexadores, taxa de juros e encargos pactuados, calculados pro-rata 
dia até a data do balanço. f) Provisão para perdas associadas a operações de 
crédito: A análise da provisão para perdas associadas a operações de crédito 
concedidas pela SCFI é realizada a partir da avaliação da classificação do atraso, 
de forma individual ou coletiva, estabelecida na Resolução nº 2.682, de 
21/12/1999, do CMN. A Administração exerce seu julgamento na avaliação da 
adequação dos montantes de perda esperada resultantes de modelos, conforme 
sua experiência. g) Depósitos: Os depósitos e recursos de aceites e emissão de 
títulos são reconhecidos com base em seu valor inicial, acrescidos dos juros e 
encargos financeiros incorridos até a data do balanço, calculados em base 
“pro-rata temporis”. h) Provisões, ativos e passivos contingentes e obriga-
ções legais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, 
ativos e passivos contingentes e das obrigações legais são efetuados de acordo 
com os critérios definidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes, aprovados pela Resolução CMN nº 3.823/2009 da seguinte 
forma: • Ativos contingentes: são possíveis ativos que resultam de eventos passa-
dos e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou 
mais eventos futuros incertos e não totalmente sob o controle da Companhia. O 
ativo contingente não é reconhecido nas demonstrações financeiras e sim, divul-
gado caso a realização do ganho seja provável. Quando existem evidências de 
que a realização do ganho é praticamente certa, o mesmo deixa de ser contin-
gente e passa a ser reconhecido; • Provisões e passivos contingentes: uma obri-
gação presente (legal ou não formalizada) resultante de evento passado, na qual 
seja provável uma saída de recursos para sua liquidação e que seja mensurada 
com confiabilidade, deve ser reconhecida como uma provisão. Caso a saída de 
recursos para liquidar esta obrigação não seja provável ou não possa ser confia-
velmente mensurada, ela não se caracteriza como uma provisão, mas sim como 
um passivo contingente, não devendo ser reconhecida, mas divulgada, a menos 
que a saída de recursos para liquidar a obrigação seja remota. Também se carac-
terizam como passivos contingentes as possíveis obrigações resultantes de 
eventos passados e cuja existência seja confirmada apenas pela ocorrência de 
um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sobre controle da entidade. 
Essas obrigações possíveis também devem ser divulgadas. As obrigações são 
avaliadas pela Administração com base nas melhores estimativas, levando em 
consideração o parecer dos assessores jurídicos, que reconhecem uma provisão 
quando a probabilidade de perda é considerada provável; e divulga sem reconhe-
cer provisão quando a probabilidade de perda é considerada possível. As obriga-
ções cuja probabilidade de perda é considerada remota não requerem provisão 
nem divulgação. Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia não possui valores 
de contingências. i) Imposto de renda e contribuição social - correntes e dife-
ridos: • Correntes: a provisão para imposto de renda e contribuição social está 
baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresen-
tado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributá-
veis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou 
não dedutíveis de forma permanente. O regime de apuração adotado pela Com-
panhia é o lucro real. • Diferidos: os impostos diferidos são reconhecidos sobre 
diferenças dedutíveis temporariamente, prejuízos fiscais e bases negativas de 
contribuição social. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revi-
sada no fim de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tributá-
veis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou 
parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja re-
cuperado. A alíquota vigente para as operações é de 41%, devida pelas pessoas 
jurídicas no País sobre lucros tributáveis, conforme previsto na legislação tributá-
ria desta jurisdição. Os impostos correntes e diferidos são reconhecidos no resul-
tado, exceto quando correspondem a itens registrados na rubrica “Ajuste de 
avaliação patrimonial” diretamente no Patrimônio Líquido. j) Partes relaciona-
das: As operações realizadas entre partes relacionadas são efetuadas a valores, 
prazos e taxas médias usuais de mercado, vigentes nas respectivas datas, e em 
condições de comutatividade. l) Resultados recorrentes e não recorrentes: 
A Resolução BCB nº 2, de 27 de novembro de 2020, em seu artigo 34º, determi-
nou a divulgação de forma segregada dos resultados recorrentes e não recorren-
tes. Define-se então como resultado não corrente do exercício aquele que: I - não 

esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típi-
cas da instituição; e II - não esteja previsto para ocorrer com frequência nos 
exercícios futuros. m) Resultados por ação: O resultado por ação da Compa-
nhia é calculado dividindo-se o resultado líquido atribuível aos acionistas pelo 
número de ações totais no final do semestre e exercício. 4. Caixa e Equivalentes
de Caixa: a) Caixa e equivalentes de Caixa: 31.12.2023 31.12.2022
Disponibilidades - Depósitos bancários 1.377 2.590
Aplicações Interfinanceiras de liquidez (i) 426.664 297.839
Total 428.041 300.429
(i) São aplicações em operações compromissadas, sendo operações overnight 
com prazo médio de vencimento até 30 dias. As operações compromissadas são 
com títulos públicos federais, pré e pós fixadas e possuem taxas entre 11,55% à 
11,65%. 5. Instrumentos Financeiros: a) Títulos e valores mobiliários: Em 31 
de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 os títulos e valores mobiliários 
foram classificados como “Disponível para Venda”:

31.12.2023 31.12.2022

Títulos de Renda Fixa
Custo

Amortizado
Valor de
Mercado

Valor de
Mercado

Títulos privados 3.845.041 3.845.041 4.475.362
Cédulas de crédito bancário - CCB (i) 3.845.041 3.845.041 4.475.362
Títulos públicos 303.317 303.843 268.031
Letra Financeira do Tesouro - LFT 303.317 303.843 268.031
Total 4.148.358 4.148.884 4.743.393

31.12.2023

Títulos de Renda Fixa Até 12 meses
Acima de 12

Meses
Valor de
Mercado

Títulos privados 3.845.041 – 3.845.041
Cédulas de crédito bancário - CCB 3.845.041 – 3.845.041
Títulos públicos 267.926 35.917 303.843
Letra Financeira do Tesouro - LFT 267.926 35.917 303.843
Total 4.112.967 35.917 4.148.884
Circulante 4.112.967
Não circulante 35.917

31.12.2022
Acima de 12 Valor de

Títulos de Renda Fixa Até 12 meses Meses Mercado
Títulos privados 4.475.362 – 4.475.362
Cédulas de crédito bancário - CCB 4.475.362 – 4.475.362
Títulos públicos – 268.031 268.031
Letra Financeira do Tesouro - LFT – 268.031 268.031
Total 4.475.362 268.031 4.743.393
Circulante 4.475.362
Não circulante 268.031
(i) As cédulas de crédito bancário são emitidas pela parte relacionada Mercado 
Pago Instituição de Pagamento Ltda. Vide nota 15. b) Instrumentos financeiros 
derivativos: O Mercado Crédito participa de operações envolvendo instrumentos 
financeiros derivativos com a finalidade de atender às necessidades próprias de 
suas operações, cujos registros são efetuados em contas patrimoniais, de resul-
tado e de compensação. O valor justo dos swaps é determinado utilizando técni-
cas de modelagem de fluxo de caixa descontado, refletindo os fatores de risco 
adequados e observados no mercado. Segregação por tipo de contrato, contra-
parte e notional:

31.12.2023
Tipo de contrato Ativo Passivo
Swap 3.869 (17.931)
Total 3.869 (17.931)
Os contratos de instrumentos financeiros derivativos de Swap possuem venci-
mentos em 01 de agosto de 2024 e 19 de novembro de 2024.

31.12.2023
Custo Amortizado Valor de Mercado

Contratos
Valor de

Referência
Curva
Ativa

Curva
Passiva

Ponta
Ativa

Ponta
Passiva

Valor 
Justo

Swap USD x
 CDI (i) 1.015.060 1.040.280 1.058.211 1.044.150 1.058.211 (14.062)
Total 1.015.060 1.040.280 1.058.211 1.044.150 1.058.211 (14.062)
(i) A companhia possui risco a mercado gerado por variação cambial decorrente 
de contratação de empréstimo indexado a moeda estrangeira. Para gerenciar 
este risco, o Mercado Crédito contrata swap com ponta ativa na mesma moeda e 
passiva por um indexador atrelado a % CDI. A companhia não possuía posição 
em swap em 31 de dezembro de 2022. Hedge de Risco de Mercado: A estraté-
gia de hedge de risco de mercado do Mercado Crédito consiste em estrutura de 
proteção à variação no risco de mercado, em pagamento de juros relativos a 
passivos reconhecidos. A estratégia de Hedge de Risco de Mercado que a com-
panhia possui consiste em designar swap de Moeda Estrangeira + Cupom versus 
% CDI como instrumento derivativo em estrutura de Hedge Accounting de valor 
justo, tendo como item objeto operação de empréstimo em moeda estrangeira. 
Em hedge de risco de mercado, os resultados, tanto sobre instrumentos de hed-
ge quanto sobre os objetos (atribuíveis ao tipo de risco que estiver sendo protegi-
do) são reconhecidos diretamente na demonstração do resultado.
Estratégias 31.12.2023
Contratos de Swap Instrumentos de Hedge Objeto

Valor de Valor de
Referência 
(Notional)

Marcação 
a Mercado

Referência 
(Notional)

Marcação 
a Mercado

Hedge de Risco de 
 Mercado USD x BRL (i) 1.040.280 3.869 1.040.280 (3.869)
(i) A Mercado Crédito possui estratégia de hedge de risco de mercado, cujo obje-
to é um passivo de sua carteira, razão pela qual demonstramos a ponta ativa dos 
respectivos instrumentos, assim, a efetividade apurada para a carteira de hedge 
está em conformidade com o estabelecido na Circular Bacen nº 3.082/2002. 
A companhia não possuía hedge de risco de mercado em 31 de dezembro de 
2022. 6. Operações de Crédito: Saldo em 31 de dezembro de 2023 e 31 de 
dezembro de 2022 das operações de crédito contratadas no Sistema Financeiro 
Nacional: (a) Composição da carteira de crédito e abertura por contraparte:

31.12.2023 31.12.2022
Carteira Provisão Carteira Provisão

Modalidade de crédito
Crédito pessoal 689.993 (223.265) 73.901 (10.408)
Cartão de crédito 1.288.884 (898.179) 1.406.214 (1.082.742)
Capital de Giro 84.299 (41.463) 48.530 (7.353)
Financiamentos 115.417 (44.845) 47.810 (5.374)
Total 2.178.593 (1.207.752) 1.576.455 (1.105.877)
Circulante 2.060.903 (1.207.752) 1.566.613 (1.105.877)
Não Circulante 117.690 – 9.842 –
Contraparte: 31.12.2023 31.12.2022

Carteira Provisão Carteira Provisão
Pessoa física 2.094.294 (1.166.289) 1.527.907 (1.098.521)
Pessoa jurídica 84.299 (41.463) 48.548 (7.356)

2.178.593 (1.207.752) 1.576.455 (1.105.877)
(b) Composição das operações de crédito por vencimento:

31.12.2023 31.12.2022
Curso Normal
Parcelas a vencer 1.051.968 426.951
até 3 meses 530.942 293.390
3 a 6 meses 215.182 67.763
6 a 12 meses 188.154 55.956
acima de 12 meses 117.690 9.842
Curso Anormal
Parcelas vencidas 1.126.625 1.149.504
Até 14 dias 91.625 67.330
até 3 meses 295.220 205.165
3 a 6 meses 296.264 335.879
6 a 12 meses 443.516 541.130
Total 2.178.593 1.576.455
(c) Classificação da carteira das operações de crédito:

31.12.2023 31.12.2022

Nível
Curso 

Normal
Curso 

Anormal Total
Curso 

Normal
Curso 

Anormal Total
C 834.736 47 834.783 311.906 479 312.385
D 16.395 2.580 18.975 70.884 1.152 72.036
E 25.795 35.135 60.930 13.424 40.265 53.689
F 52.256 90.461 142.717 17.060 51.862 68.922
G 96.528 485.632 582.160 13.582 514.597 528.179
H 26.258 512.770 539.028 95 541.149 541.244
Total 1.051.968 1.126.625 2.178.593 426.951 1.149.504 1.576.455
(d) Classificação da provisão por fator de risco das operações de crédito:

31.12.2023
Nível %Provisão Mínima Requerida Requerida Adicional Total
C 3% (25.043) (31.987) (57.030)
D 10% (1.897) (2.564) (4.461)
E 30% (18.279) (1.103) (19.382)
F 50% (71.359) (5.325) (76.684)
G 70% (407.514) (103.656) (511.170)
H 100% (539.025) – (539.025)
Total (1.063.117) (144.635) (1.207.752)

31.12.2022
Nível %Provisão Mínima Requerida Requerida Adicional Total
C 3% (9.371) (15.181) (24.552)
D 10% (7.203) (1.415) (8.618)
E 30% (16.106) (5.526) (21.632)
F 50% (34.461) (5.945) (40.406)
G 70% (369.725) (99.700) (469.425)
H 100% (541.244) – (541.244)
Total (978.110) (127.767) (1.105.877)

Relatório da Administração
Em atendimento à resolução n° 02/2020 do Banco Central do Brasil (“BACEN”), a Administração do Mercado Crédito Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento S.A. (“Companhia” ou “Mercado Crédito SCFI S.A.”) tem o prazer de submeter à apreciação de V.Sas, as demonstrações financeiras 
da Companhia relativas ao exercício findo de 31 de dezembro de 2023. A criação da Mercado Crédito SCFI S.A. tem por objetivo oferecer crédito por meio digital aos comerciantes e consumidores do Mercado Livre e usuários da instituição de Pagamento Mercado Pago, utilizando a sinergia das plataformas 
existentes do marketplaces e meios de pagamentos. Esta solução é utilizada tanto para as operações realizadas no domínio Mercadolivre.com (online) como para outras plataformas de e-commerce (off-line). A Administração reforça a oportunidade de democratizar o acesso ao crédito no país e ao comér-
cio eletrônico através da oferta de produtos que buscam complementar seus negócios, expandir o relacionamento e melhorar ainda mais a experiência de seus clientes provendo inclusão financeira de forma rápida, eficiente e segura. A vantagem competitiva da Companhia está no marketplace Mercado 
Livre e a plataforma de pagamentos do Mercado Pago que formam um ecossistema maduro, de porte e com um número significativo de usuários (empresas e pessoas), fortalecendo o engajamento dos clientes e trazendo soluções financeiras de ponta a ponta. O plano de negócio da Mercado Crédito 
SCFI S.A. prevê constante crescimento no volume de transações realizadas, bem como a possibilidade de lançamento de novos produtos. Em 09 de novembro de 2020, a Companhia recebeu a autorização do BACEN para atuar como sociedade de crédito, financiamento e investimento de acordo com a 
publicação no Diário Oficial da União. A Administração da Companhia atesta que tem capacidade econômica e financeira de fazer frente a todas as suas obrigações e executa suas operações conforme os objetivos estratégicos estabelecidos no plano de negócios da companhia. Permanecemos à dispo-
sição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. Osasco, 26 de março de 2024.

Balanços Patrimoniais Notas 31/12/23 31/12/22
Ativo
 Disponibilidades 4 1.377 2.590
 Instrumentos financeiros 7.583.067 7.204.170
  Aplicações interfinanceiras de liquidez 4 426.664 297.839
  Instrumentos financeiros derivativos ativos 5b 3.869 –
  Títulos e valores mobiliários 5a 4.148.884 4.743.393
  Operações de crédito 6 2.178.593 1.576.455
  Outros Ativos a Receber 7 825.057 586.483
 Provisão para perdas esperadas 
  associadas ao risco de crédito 6 (1.207.752) (1.105.877)
   Outros créditos 984 65.059
   Ativos fiscais diferidos 14 423.621 340.597
Total do Ativo 6.801.297 6.506.539
Passivo
 Instrumentos financeiros 6.146.635 5.969.339
 Depósitos 8 4.728.096 5.199.860
 Obrigações por empréstimo 10 1.044.547 –
 Recursos de Aceites e Emissão de Títulos 8 40.360 588.406
 Instrumentos financeiros derivativos passivos 5b 17.931 –
 Outros passivos diversos 9.a 315.701 181.073
 Outras obrigações 9.b 12.403 7.783
 Obrigações fiscais diferidas 14 210 120
Total do Passivo 6.159.248 5.977.242
Patrimônio Líquido
 Capital social 1.265.000 1.015.000
  Capital social integralizado 11 1.265.000 1.115.000
  Capital social à realizar – (100.000)
 Outros resultados abrangentes 315 179
 Prejuízos acumulados (623.266) (485.882)
Total do Patrimônio Líquido 642.049 529.297
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 6.801.297 6.506.539

Demonstração do Resultado Abrangente 2º Semestre
2023 31/12/23 31/12/22

 Prejuízo do semestre e exercício (27.201) (137.384) (437.002)
 Outros resultados abrangentes
 Itens que podem ser subsequentemen-
  te reclassificados para o resultado
 Resultado de avaliação a valor justo de 
  títulos disponíveis para venda (102) 136 112
   Ajuste ao valor de mercado dos títulos 
    disponíveis para venda (169) 226 181
   Imposto sobre valor justo dos títulos 
    disponíveis para venda 67 (90) (69)
Variação de outros resultados abrangentes (102) 136 112
Resultado abrangente líquido 
 do semestre e exercício (27.303) (137.248) (436.890)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Notas

Capital
Reallizado

Aumento de
Capital

Outros resultados 
abrangentes

Prejuízos
acumulados

Patrimônio
Líquido

Saldo em 12/2021 165.000 – 67 (48.880) 116.187
 Ajustes ao valor de mercado - Títulos e valores mobiliários – – 112 – 112
 Aumento de capital 11 950.000 (100.000) – – 850.000
 Prejuízo do Exercício – – – (437.002) (437.002)
Saldo em 12/2022 1.115.000 (100.000) 179 (485.882) 529.297

–
Saldo em 12/2022 1.115.000 (100.000) 179 (485.882) 529.297
 Ajustes ao valor de mercado - Títulos e valores mobiliários – – 136 – 136
 Aumento de capital 11 150.000 100.000 – – 250.000
 Prejuízo do Exercício – – – (137.384) (137.384)
Saldo em 12/2023 1.265.000 – 315 (623.266) 642.049

–
Saldo em 06/2023 1.115.000 – 417 (596.065) 519.352
 Ajustes ao valor de mercado - Títulos e valores mobiliários – – (102) – (102)
 Aumento de capital 11 150.000 – – – 150.000
 Prejuízo do semestre – – – (27.201) (27.201)
Saldo em 12/2023 1.265.000 – 315 (623.266) 642.049

Demonstração dos Fluxos
de Caixa

2º Semestre
2023 31/12/23 31/12/22

Prejuízo do semestre e exercício (27.202) (137.384) (437.002)
Ajustes para reconciliar o resultado ao 
 caixa gerado pelas atividades operacionais
  Provisão para perdas esperadas 
   associadas ao risco de crédito 613.257 1.169.939 982.450
  Imposto de renda e contribuição 
   social diferidos (9.584) (83.024) (290.857)
  Provisão das obrigações por empréstimo 27.873 27.873 –
  Variação Cambial por empréstimos 1.614 1.614 –
Total ajustes de reconciliação 605.958 979.018 254.591
 Aumento/Redução nos ativos e 
  passivos operacionais
 Títulos e valores mobiliários e 
  derivativos (272.391) 608.797 (1.356.206)
 Operações de crédito (878.450) (1.670.202) (1.272.539)
 Outros créditos e outros ativos a receber (436.542) (174.498) (473.567)
 Depósitos 736.980 (471.764) 1.934.481
 Recursos de Aceites e Emissão de Títulos (597.136) (548.046) 72.488
 Outras obrigações e passivos diversos 60.020 139.247 200.125
 Pagamento de juros por empréstimos – – (73.257)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades 
 operacionais (781.561) (1.137.448) (713.884)
  Captação de empréstimos 1.015.060 1.015.060 –
  Capital Integralizado 150.000 250.000 850.000
Fluxo de caixa gerado nas atividades 
de financiamento 1.165.060 1.265.060 850.000
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 383.499 127.612 136.116
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do semestre/exercício 44.542 300.429 164.313
 No final do semestre/exercício 428.041 428.041 300.429
Aumento de Caixa e Equivalentes 
 de Caixa 383.499 127.612 136.116

Demonstração do 
Resultado

Notas
2º Semestre 

2023 31/12/23 31/12/22
Receita de intermediação financeira 1.206.788 1.962.685 1.315.778
 Rendas de operações de crédito 906.946 1.303.282 744.689
 Resultado de operações com 
  títulos e valores mobiliários 299.842 659.403 571.089
Despesa de intermediação financeira (370.925) (781.712) (646.969)
 Despesas com juros e similares (329.032) (738.100) (646.969)
 Resultado de variação cambial (139) (64) –
 Obrigações por empréstimos (27.693) (29.487) –
 Resultado com instrumentos 
  financeiros derivativos (14.061) (14.061) –
Resultado de intermediação 
 financeira antes da provisão 
  de operações de crédito 835.863 1.180.973 668.809
Provisão para perdas esperadas 
 associadas ao risco de crédito (614.156) (1.169.939) (1.146.128)
Resultado Bruto da Inter-
 mediação Financeira 12 221.707 11.034 (477.319)
Outras Receitas/Despesas
 Operacionais (258.492) (231.442) (250.322)
 Receitas de prestação de serviços 7.956 183.520 23.531
 Despesas de pessoal (25.684) (49.836) (33.286)
 Outras despesas 
  administrativas 13.a (699) (1.227) (2.218)
 Despesas tributárias 13.b (37.873) (63.673) (32.350)
 Outras despesas 
  operacionais 13.c (202.192) (300.226) (205.999)
Resultado Operacional (36.785) (220.408) (727.641)
Resultado Antes da Tributação (36.785) (220.408) (727.641)
Imposto de Renda 
 e Contribuição Social 14 9.584 83.024 290.639
Imposto de renda corrente – – (121)
Contribuição social corrente – – (97)
Imposto de renda e contribuição 
 social diferido 9.584 83.024 290.857
Prejuízo do Semestre e Exercício (27.201) (137.384) (437.002)
Quantidade de ações 1.115.000.000 1.265.000.000 1.115.000.000
Prejuízo básico e diluído por ação (0,02) (0,11) (0,39)

Para gestão do risco de crédito, a Companhia utiliza modelos internos de avalia-
ção das suas operações de crédito. A provisão adicional é constituída com base 
principalmente na expectativa de realização da carteira de crédito, em adição ao 
mínimo requerido pela regulamentação vigente. A provisão requerida segue com 
base a Resolução 2.682/99 do CMN. (e) Movimentação da Provisão para Per-
das Associadas, ao Risco de Crédito 31.12.2023 31.12.2022
Saldo Inicial 31.12.2022 (1.105.877) (123.428)
Constituições/Recuperações/renegociação de crédito(1.169.939) (1.146.128)
Baixas para prejuízo 1.068.064 163.679
Saldo Final 31.12.2023 (1.207.752) (1.105.877)
Em 31 de Dezembro de 2023, a carteira de crédito inclui R$ 45.306 (PDD - 
R$ 42.805) referente a operações renegociadas (31 de Dezembro de 2022 - 
R$ 33.450 com PDD - R$ 22.242). Houve recuperação de créditos baixados para 
prejuízo no valor de R$ 141.795, no período findo em 31 de dezembro de 2023 
(2022 - R$ 2.059).
7. Outros Créditos: 31.12.2023 31.12.2022
Valores a receber - Ligadas (i) 429.720 547.102
Outros créditos (ii) 395.337 39.381
Total 825.057 586.483
Outros Créditos - Circulante 825.057 586.483
(i) São constituídos pelos valores a receber com ligadas e outros créditos a rece-
ber referente à operações de crédito que estão em processo de liquidação finan-
ceira junto aos bancos liquidantes e ligadas. Vide nota 15. (ii) Em 31 de dezembro 
de 2023, a Companhia possui montante de R$ 318.475 como outros créditos 
com partes relacionadas. 8. Depósitos: (a) Composição dos depósitos:

31.12.2023 31.12.2022
Certificado Depósito Interfinanceiro - CDI 950.661 235.168
Certificado Depósito Bancário - CDB 3.777.435 4.964.692
Letra Financeira - LF 40.360 588.406
Total 4.768.456 5.788.266
Circulante 3.877.380 5.630.631
Não circulante 891.076 157.635
(b) Composição dos depósitos por prazo de vencimento:

31.12.2023

Até 3 
Meses

De 3 
meses a

12 meses

Acima
de 12

 meses Total
Certificado Depósito 
 Interfinanceiro - CDI (i) 950.661 – – 950.661
Certificado Depósito Bancário -
 CDB (ii) (iv) 2.565.158 321.201 891.076 3.777.435
Letra Financeira - LF (iii)  1.282 39.078 – 40.360
Total 3.517.101 360.279 891.076 4.768.456

31.12.2022

Até 3 
Meses

De 3 
meses a

12 meses

Acima
de 12

 meses Total
Certificado Depósito 
 Interfinanceiro - CDI (i) 235.168 – – 235.168
Certificado Depósito Bancário -
 CDB (ii) (iv) 2.962.402 1.845.778 156.512 4.964.692
Letra Financeira - LF (iii) – 587.283 1.123 588.406
Total 3.197.570 2.433.061 157.635 5.788.266
(i) Em 31 de dezembro 2023, os certificados de depósitos interfinanceiros são 
indexados a percentuais da taxa referencial de juros (DI) de 106% a.a. (ii) Em 31 
de dezembro de 2023, os certificados de depósitos bancário pós-fixados são in-
dexados a percentuais da taxa referencial de juros (DI) que variam entre 98,5% à 
200% a.a.. Os certificados de depósitos pré-fixados, as taxas de juros variam 
entre 9,9% à 14,2% a.a. (iii) Em 31 de dezembro de 2023, as letras financeiras 
são indexados a 100% do percentual da taxa referencial de juros (DI) mais taxa 
nominal pré-fixada que varia de 1,0% à 1,4 % a.a. (iv) Em 31 de dezembro 2023, 
a Mercado Crédito não possui emissão de CDB com parte relacionada (em 31 de 
dezembro de 2022 - R$1.044). Vide nota 15. 9. Outras Obrigações e Passivos:
a) Diversas: 31.12.2023 31.12.2022
Valores a pagar de sociedades ligadas (i) 311.363 179.824
Credores diversos - país 2.443 1.249
Provisão para pagamentos a efetuar 1.895 –
Total 315.701 181.073
(i) São constituídos por valores a pagar de curto prazo a entidades ligadas, subs-
tancialmente referente a repasse de liquidação da carteira de crédito. Vide nota 
15. b) Fiscais e previdenciárias 31.12.2023 31.12.2022
Impostos e contribuições a recolher 12.403 7.783
Total 12.403 7.783
c) Total de outras obrigações e passivos
Total de outras obrigações e passivos 31.12.2023 31.12.2022
Circulante 328.104 188.856
10. Obrigações por Empréstimo: 
a) Composição de obrigações por empréstimos: 31.12.2023
Em moeda estrangeira 1.044.547
Total 1.044.547
b) Movimentação dos empréstimos

31.12.2022 Captações Pagamentos 31.12.2023

Saldo 
Final Principal

Juros 
apropri-
ados e 

variação 
cambial Principal Juros Saldo Final

Empréstimos – 1.015.060 29.487 – – 1.044.547
– 1.015.060 29.487 – – 1.044.547

11. Patrimônio Líquido: O capital social da Companhia é de R$ 1.265.000 repre-
sentados por 1.265.000.000 ações no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, sendo 
totalmente subscrito e integralizado no montante de R$1.265.000. São assim 
distribuídas: % 31.12.2023 % 31.12.2022
Mercado Crédito Holding
 Financeira Ltda. 50,01% 632.626.500 50,01% 557.611.500
Mercadopago, LLC 49,99% 632.373.500 49,99% 557.388.500
Total 100% 1.265.000.000 100% 1.115.000.000
Em AGE de 24 de fevereiro de 2022, foi aprovada pelos sócios representantes da 
totalidade do capital social da SCFI, o aumento de Capital Social por meio de 
recursos próprios no montante de R$300.000 mediante a emissão de 
300.000.000 de ações. O referido aumento de capital foi aprovado pelo BACEN 
em 11 de março de 2022. Em AGE de 05 de julho de 2022, foi aprovada pelos 
sócios representantes da totalidade do capital social da SCFI, o aumento de 
Capital Social por meio de recursos próprios no montante de R$150.000 median-
te a emissão de 150.000.000 de ações. O referido aumento de capital foi aprova-
do pelo BACEN em 03 de agosto de 2022. Em AGE de 31 de outubro de 2022, 
foi aprovada pelos sócios representantes da totalidade do capital social da SCFI, 
o aumento de Capital Social por meio de recursos próprios no montante de R$ 
500.000 mediante a emissão de 500.000.000 de ações sendo totalmente subs-
crito nesta data. Deste montante, foram totalmente integralizados R$ 400.000 e 
100.000 deverão ser integralizadas no prazo de até 1 ano. O referido aumento de 
capital foi aprovado pelo BACEN em 13 de dezembro de 2022. Em 26 de abril de 
2023, foi aprovada pelos sócios representantes da totalidade do capital social da 
SCFI a integralização e subscrição das 100.000 cotas. Em AGE de 11 de setem-
bro de 2023, foi aprovada pelos sócios representantes da totalidade do capital 
social da SCFI, o aumento de Capital Social por meio de recursos próprios no 
montante de R$ 150.000 mediante a emissão de 150.000.000 de ações sendo 
totalmente subscrito nesta data. Deste montante, foram totalmente integralizados 
R$ 75.000 e 75.000 deverão ser integralizadas no prazo de até 1 ano. O referido 
aumento de capital foi aprovado pelo BACEN em 20 de outubro de 2023. Em 01 
de dezembro de 2023, foi integralizado o restante do valor aprovado em 11 de 
setembro de 2023, no valor de R$ 75.000 equivalentes a 75.000.000 ações ordi-
nárias. 12. Resultado Bruto da Intermediação Financeira:

31.12.2023 31.12.2022
Rendas de operações de crédito 1.303.282 744.689
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 659.403 571.089
Despesas com juros e similares (i) (738.100) (810.647)
Resultado de variação cambial (64) –
Obrigações por empréstimos (29.487) –
Resultado com instrumentos financeiros derivativos (14.061) –
Perdas e provisão associadas a operações de crédito (ii)(1.169.939) (982.450)
Total 11.034 (477.319)
(i) Em 31 de dezembro de 2023, as despesas com o Fundo Garantidor de Crédi-
to são no montante de R$ 10.572. (ii) Em 31 de dezembro de 2023, as despesas 
com as perdas associadas as operações de crédito são no montante de 
R$ 1.067.800 (R$ 163.678 em 2022). 13. Outras Receitas/Despesas Operacio-
nais: a) Outras despesas administrativas: 31.12.2023 31.12.2022
Despesa com processamento de dados (i) (313) (941)
Despesa com serviços técnicos especializados (310) (1.036)
Outras despesas administrativas (604) (241)
Total (1.227) (2.218)
(i) Trata-se especificamente de licenças e manutenção com sistemas de proces-
samento de dados. b) Despesas tributárias: 31.12.2023 31.12.2022
Despesa de contribuição ao COFINS (54.471) (26.322)
Despesa de contribuição ao PIS/PASEP (8.852) (4.277)
Outras despesas tributárias (350) (1.751)
Total (63.673) (32.350)
c) Outras despesas operacionais: 31.12.2023 31.12.2022
Outras despesas operacionais (i) (300.226) (205.999)
(i) Trata-se substancialmente de serviços de cobranças de crédito, rateio de cus-
tos entre as empresas do mesmo conglomerado e multas e custos com preven-
ção a fraude relacionados a operação. 14. Imposto de Renda e Contribuição 
Social: a) Reconciliação do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL registrada no exercício:

31.12.2023 31.12.2022
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (220.408) (727.641)
Alíquota vigente 40% 41%
Despesa de IRPJ e CSLL de acordo com alíquota vigente 88.163 298.333
Efeito de itens permanentes Diferença alteração de alíquota – (7.272)
Outras adições e exclusões (5.139) (422)
Despesa de IRPJ e CSLL 83.024 290.639

b) Movimentação e composição do saldo do IRPJ e da CSLL diferidos:
Constituição e Impostos diferidos 
 ativos sobre: 31.12.2022

Constituição
e Realização 31.12.2023

Provisão para perdas associadas a 
 operações de crédito e prejuízo fiscal 227.460 82.391 422.988
Contas a pagar - provisões 113.137 4 4
Provisão para bônus – 629 629
Outras Provisões - MTM (120) (90) (210)
Total 340.477 82.934 423.411
Ativo Fiscal Diferido Ativo 340.597 83.024 423.621
Passivo Fiscal Diferido Passivo (120) (90) (210)
Total 340.477 82.934 423.411
c) Prazo de realização do crédito tributário: 2024 Total
Saldo do IRPJ e da CSLL diferidos 423.411 423.411
O valor presente dos créditos tributários em 31 de dezembro de 2023 é de 
R$378.391 (R$299.320 em 2022). 15. Partes Relacionadas: Em 31 de dezembro 
de 2023, a SCFI manteve transações com partes relacionadas conforme detalhado
 a seguir: 31.12.2023

Valores a 
Receber

Valores 
a Pagar Receitas Despesas

Ebazar.com.br Ltda. 259  (558) – (2.595)
Mercadolivre.com Atividades 
 de Internet Ltda. – (3.641) – (58.082)
Mercado Pago Instituição 
 de Pagamento Ltda. (i) 4.592.977 (304.118) 610.173 (129.980)
Mercado Crédito Holding 
 Financeira Ltda. –  (146) – –
Mercado Credito II Brasil FIDC 
 Não Padronizados - FIDC CITI –  8 – –
Seller Fundo De Investimento Em 
 Direitos Creditórios – – 8.441 –
Mercado Credito I Brasil FIDC NP 
 (Goldman Sachs) – (2.908) – –
Total 4.593.236 (311.363) 618.614 (190.657)

31.12.2022
Valores a 
Receber

Valores 
a Pagar Receitas Despesas

Ebazar.com.br Ltda. – (273) – (3.196)
Mercadolivre.com Atividades 
 de Internet Ltda. – (5.267) – (44.098)
Mercado Pago Instituição de 
 Pagamento Ltda. (i) 5.022.464 (174.138) 276.357 (167.014)
Mercado Crédito Holding 
 Financeira Ltda. – (146) – –
Fundo de Investimento em 
 Direitos Creditórios Arandu – (1.044) – (77)
Fundo de Investimento Multimerca
 do Crédito Privado - FIM – – – (495)
Mercado Credito FIDC não 
 Padronizados - NP – – – (6.744)
Total 5.022.464 (180.868) 276.357 (221.624)
(i) Tratam-se de outros créditos com ligadas no montante de R$ 318.475 (em 31 
de dezembro de 2022 - R$547.102 - vide nota 7), cédula de crédito bancário no 
valor de R$3.845.041 (vide nota 5) e valores a receber com ligadas no montante 
de R$ 429.641 vide nota 7. Não houve remuneração paga aos administradores 
na SCFI nos exercícios findos de 31 de dezembro de 2023 e 2022. As operações 
com partes relacionadas são realizadas no curso normal dos negócios e em 
condições de comutatividade, incluindo taxas de juros, prazos e garantias, e não 
envolvem riscos maiores que os normais ou apresentam outras desvantagens.
16. Valor Justo dos Instrumentos Financeiros: Conforme quadro abaixo, os 
instrumentos financeiros foram classificados em 31 de dezembro de 2023 através 
de hierarquia utilizando o método de mensuração dos ativos:

31.12.2023
Ativo Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Aplicações interfinanceiras de liquidez 426.664 – – 426.664
Letra do Tesouro Nacional - LTN 131.528 – – 131.528
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 493 – – 493
Nota do Tesouro Nacional - NTN 294.643 – – 294.643
Títulos e Valores Mobiliários 303.843 3.845.041 – 4.148.884
Títulos privados – 3.845.041 – 3.845.041
Cédulas de crédito bancário - CCB – 3.845.041 – 3.845.041
Títulos públicos 303.843 – – 303.843
Letra Financeira do Tesouro - LFT 303.843 – – 303.843
Instrumentos financeiros derivativos – 3.869 – 3.869
Swap – 3.869 – 3.869
 Instrumentos financeiros derivativos – (17.931) – (17.931)
Swap – (17.931) – (17.931)

31.12.2022
Ativo Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Aplicações interfinanceiras de liquidez 297.839 – – 297.839
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 95.806 – – 95.806
Nota do Tesouro Nacional - NTN 202.033 – – 202.033
Títulos e Valores Mobiliários 268.031 4.475.362 – 4.743.393
Títulos privados – 4.475.362 – 4.475.362
Cédulas de crédito bancário - CCB – 4.475.362 – 4.475.362
Títulos públicos 268.031 – – 268.031
Letra Financeira do Tesouro - LFT 268.031 – – 268.031
Nos exercícios findos de dezembro de 2023 e de 2022 não ocorreram transferên-
cias entre níveis de mensuração dos instrumentos financeiros. 17. Estrutura de 
Gerenciamento de Capital e de Riscos: Gerenciamento da estrutura de ca-
pital e riscos: Visando o atendimento à Resolução CMN 4.557/17, a Companhia 
adotou uma estrutura de gerenciamento de capital e riscos que é compatível com 
a natureza das atividades das Instituições e com a complexidade dos serviços 
que são oferecidos, permitindo que os principais riscos (Liquidez, Crédito, Merca-
do e Operacional) sejam identificados, mensurados, monitorados, controlados e 
mitigados. A instituição possui uma política corporativa de Riscos, a qual engloba 
o apetite por risco (RAS) e define a estrutura e as diretrizes a serem adotadas por 
toda empresa, conforme exigido pelos reguladores locais. O Apetite por Riscos 
(RAS) é uma definição realizada pela alta administração, de modo a determinar 
o nível máximo e o tipo de risco que a instituição está disposta a assumir, consi-
derando o nível de gestão de risco atual, para alcançar os objetivos estratégicos. 
A gestão de riscos busca identificar, analisar, mensurar, gerenciar e comunicar os 
riscos financeiros relevantes da Instituição por meio de um conjunto de métricas 
e limites, combinando modelos complementares de avaliação, buscando capturar 
uma visão ampla das perdas financeiras ou insuficiência de capital a qual a Insti-
tuição está sujeita. A gestão de riscos da Instituição possui uma estrutura de go-
vernança e acompanhamento de riscos por meio do estabelecimento do Comitê 
de Riscos e Compliance. Mais informações podem ser encontradas no Relatório 
de Gerenciamento de Risco, publicado em nosso site (https://www.mercadopago.
com.br/informacoes-adicionais). Risco operacional: É a possibilidade de ocor-
rência de perdas resultantes de eventos relacionados a: I - fraudes internas; II - 
fraudes externas; III - demandas trabalhistas e segurança deficiente do local de 
trabalho; IV - práticas inadequadas relativas a clientes, produtos e serviços; V - 
danos a ativos físicos próprios ou em uso pela instituição; VI - situações que 
acarretem a interrupção das atividades da instituição; VII - falhas em sistemas, 
processos ou infraestrutura de tecnologia da informação (TI); VIII - falhas na exe-
cução, no cumprimento de prazos ou no gerenciamento das atividades da insti-
tuição. Foram desenvolvidas ações visando a implementação de estrutura de 
gerenciamento de risco operacional, em conformidade com Resolução CMN 
4.557/17, que alcançam o modelo de gestão, o conceito, as categorias e a política 
de risco operacional, os procedimentos de documentação e armazenamento de 
informações, os relatórios de gerenciamento do risco operacional e o processo 
de disclosure. Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não ser capaz de: i) 
não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inespera-
das, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, 
sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas; e ii) a 
possibilidade de a instituição não conseguir negociar a preço de mercado uma 
posição, devido ao seu tamanho elevado em relação ao volume normalmente 
transacionado ou em razão de alguma descontinuidade no mercado. No geren-
ciamento do risco de liquidez são adotados procedimentos diários para avaliação 
do nível de liquidez frente os fluxos de caixa futuros em diferentes horizontes de 
tempo e considerando cenários de estresse ou sistêmicos. Risco de mercado: 
Busca mensurar o impacto de movimentos adversos das taxas de juros no capital 
e nos resultados da instituição financeira, verificando continuamente a aderência 
às políticas e limites preestabelecidos, e dentre as métricas autorizadas pelo 
Banco Central do Brasil para a gerenciamento do IRRBB e risco de taxa a insti-
tuição, utiliza como principais metodologias para gestão do risco a sensibilidade 
do DeltaEve e o Var Paramétrico. Os resultados são apresentados mensalmente 
pela área de riscos financeiros através em um dashboard reportado para a alta 
gestão local e corporativa e as principais variações e limites de controles são 
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Srs. Administradores da Mercado Crédito Sociedade de Crédito, Finan-
ciamento e Investimento S.A. - São Paulo SP. Opinião: Examinamos as de-
monstrações contábeis da Mercado Crédito Sociedade de Crédito, Financia-
mento e Investimento S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Mercado Crédito Sociedade de Crédito, Financia-
mento e Investimento S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às ins-
tituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 

contábeis e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no tra-
balho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da adminis-
tração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas de-
monstrações contábeis: A diretoria é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a diretoria é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-

beis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluí-

mos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contá-
beis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. • Comunicamo-nos com os responsáveis pela go-
vernança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época dos 
trabalhos de auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos du-
rante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de março de 2024

 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S/S Ltda.
 CRC SP-034519/O
 Rui Borges

 Contador - CRC-1SP207135/O

discutidos em reunião com as principais áreas envolvidas, procurando sempre 
proteger a instituição das volatilidade do mercado que possam afetar sua exposi-
ção ao IRRBB. Risco de crédito: Definido como a possibilidade de ocorrência de 
perdas associadas a: i) ao não cumprimento pela contraparte de suas respectivas 
obrigações financeiras nos termos pactuados; ii) à desvalorização, redução de 
remunerações e ganhos esperados em instrumento financeiro decorrentes da 
deterioração da qualidade creditícia da contraparte, do interveniente ou do instru-
mento mitigador; iii) às vantagens concedidas na renegociação e iv) à reestrutu-
ração de instrumentos financeiros; e aos custos de recuperação de exposições 
caracterizadas como ativos problemáticos. O risco primário da atividade resume-
se à possibilidade de inadimplência de operações de Cartão de Crédito. A estru-
tura de gerenciamento de riscos prevê limites para a realização de operações 
sujeitas ao risco de crédito, em aderência à resolução CMN 4.677/18, e limites 
para concessão de crédito à Partes Relacionadas, em aderência à resolução 
4.693/18. A estrutura possui também procedimentos destinados a identificar, ava-
liar, monitorar e controlar a exposição ao risco de crédito e procedimentos para a 
recuperação de créditos. A gestão de risco de crédito tem como objetivo garantir 
níveis adequados de exposição creditícia, tanto a nível de contraparte quanto a 

nível de segmentação e portfólio, buscando minimizar perdas e assegurar uma 
alocação eficiente dos recursos, proporcionando maior solidez e solvência à Ins-
tituição. Gestão de Capital: Tem como objetivo prever o capital necessário para 
manter as operações da instituição, assim como para suportar o seu crescimento, 
por meio de planejamento de fontes de capital, mantendo os valores de Patrimô-
nio de Referência (“PR”) e demais limites de capital em valores compatíveis aos 
requerimentos mínimos estabelecidos. Assim, os limites operacionais para a 
SCFI em 31 de dezembro de 2023 e 2022 ficaram distribuídos conforme abaixo:

31.12.2023 31.12.2022
Patrimônio de Referência (PR) 2.304.998 469.086
 Nível I 2.304.998 469.086
 Capital Principal 2.304.998 469.086
Ativos Ponderados pelo Risco (RWA) 15.414.807 1.073.301
 Risco de Crédito (RWA Cpad) 9.861.130 783.441
 Risco Operacional (RWA Opad) – 289.860
 Serviços de Pagamentos (RWAsp) 5.431.782 –
 Risco de Mercado (RWAmpad) 121.895 –
PR Mínimo Requerido 1.040.499 85.864

31.12.2023 31.12.2022
Margem PR 1.264.499 383.222
Índice de Basileia 14,95% 44%
Margem PR considerando RBAN 1.109.343 343.410
18. Resultados Recorrentes e não Recorrentes: A Resolução BCB nº 2, de 27 
de novembro de 2020, em seu artigo 34º, passou a determinar a divulgação de 
forma segregada dos resultados recorrentes e não recorrentes. Define-se então 
como resultado não corrente do exercício aquele que: I - não esteja relacionado 
ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e
II - não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não possui valores de 
resultados não recorrentes. 19. Eventos Subsequentes: Em 31 de dezembro de 
2023 a Companhia não possui eventos subsequentes. 20. Outros Assuntos: A 
companhia está estudando os impactos previstos pela implementação da regula-
mentação estabelecida pelas Resoluções BCB nº 4.966 de 25/11/2021. A referi-
da Resolução estabelece os conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instru-
mentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das 

relações de proteção (contabilidade de hedge), harmonizando os critérios contá-
beis do COSIF para os requerimentos da norma internacional IFRS 9 a partir de 
1° de janeiro de 2025. Dentre as principais mudanças estão a classificação de 
instrumentos financeiros, reconhecimento de juros em caso de atraso, cálculo da 
taxa efetiva contratual, baixa a prejuízo e reconhecimento da provisão e classifi-
cação das operações com problemas de crédito. O Plano de Implementação dos 
referidos normativos está segregado em três pilares: (i) Organização e Governan-
ça: Fóruns e Comitês compostos por diversos níveis hierárquicos dedicados a 
definição e acompanhamento da implementação; (ii) Processos e Sistemas: Ma-
peamento dos impactos e implementação das mudanças nos processos e siste-
mas; e (iii) Modelos e Critérios: Revisão e atualização dos modelos e critérios 
utilizados nas estimativas contábeis. O cronograma do Plano de Implementação 
está sendo faseado ao longo do período até o final do exercício de 2024, sendo 
que ainda depende de normas acessórias a serem emitidas pelo BACEN para 
implementação total. Os impactos nas Demonstrações Financeiras serão divul-
gados de forma oportuna após a definição completa do arcabouço regulatório.

Demonstração dos fluxos de caixa

Demonstração do resultado abrangente

1. Contexto operacional: A Impacta S.A. Indústria e Comércio 
(“Companhia” ou “Impacta”), localizada no município de Cajamar 
- SP, foi constituída em 1949 tendo como principal objeto a manu-
fatura e comercialização de tubos e bisnagas de alumínio e plástico. 
Os produtos possuem aplicação em diversos segmentos, incluindo o 
segmento farmacêutico e cosmético, e são comercializados nos 
mercados interno e externo. 1.2. Situação econômico-financeira: 
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia apresenta excesso de 
passivo circulante sobre o ativo circulante, no montante de 
R$16.335 e apresentou um prejuízo de R$2.280. Os valores regis-
trados no passivo circulante são decorrentes basicamente de opera-
ções com bancos e fornecedores em função dos investimentos efe-
tuados ao longo do exercício de 2023 no parque fabril da 
Companhia. Adicionalmente, os acionistas da Companhia não pos-
suem intenção de paralisar suas atividades, e por isso, se compro-
metem na manutenção do suporte financeiro, sempre que necessá-
rio, por meios de aportes que garantam o fluxo de caixa da 
Companhia. Como evento subsequente, em 24 de janeiro de 2024 
foi realizada uma captação de Nota de Crédito à Exportação para 
capital de giro no montante de R$ 9.845 que aumentou a liquidez 
corrente da Companhia. 1.3. Aprovação dessas demonstrações con-
tábeis As demonstrações contábeis foram autorizadas para emissão 
pela Administração da Companhia em 26 de fevereiro de 2024 e 
serão submetidas à aprovação da Assembleia Geral Ordinária. 2. 
Apresentação das demonstrações contábeis, práticas contábeis 
materiais adotadas e outras informações elucidativas: • Declara-
ção de conformidade: As demonstrações contábeis foram elabora-
das e estão apresentadas em conformidade com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e aos pronunciamentos técnicos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração declara 
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspon-
dem as utilizadas pela Administração na sua gestão. • Base de 
elaboração: As demonstrações contábeis foram apresentadas em 
reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia, e elaboradas 
com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma, 
conforme descrito nas políticas contábeis. O custo histórico geral-
mente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em 
troca de ativos. a) Aplicação de julgamentos, estimativas, premissas 
e práticas contábeis críticas na elaboração das demonstrações con-
tábeis: O processo de elaboração das demonstrações contábeis en-
volve a utilização de estimativas. A determinação dessas estimati-
vas levou em consideração experiências de eventos passados e 
correntes, pressupostos relativos a eventos futuros, e outros fatores 
objetivos e subjetivos. Itens significativos sujeitos a essas estimati-
vas e premissas incluem: • Vida útil remanescente do ativo imobili-
zado; • Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros; • 
Constituição de provisão para riscos trabalhistas, tributários e cí-
veis; e • Análise de realização de imposto de renda, contribuição 
social diferidos e outros impostos. A liquidação das transações en-
volvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes 
dos registrados nas demonstrações contábeis devido às imprecisões 
inerentes ao processo de estimativa. Essas estimativas e premissas 
são revisadas periodicamente pela Administração. b) Instrumentos 
financeiros: ativos e passivos financeiros: Os ativos e passivos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente na data em que foram origina-
dos ou na data da negociação em que a Companhia se torna uma 
das partes das disposições contratuais do instrumento. A classifica-
ção depende da finalidade para a qual os ativos e passivos financei-
ros foram adquiridos. i) Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por 
meio do resultado caso seja classificado como mantido para nego-
ciação e seja designado como tal no momento do reconhecimento 
inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por 
meio do resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e 
toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos 
de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de 
investimentos da Companhia. Os custos da transação são reconhe-
cidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados 
pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, 
e mudanças no valor justo desses ativos, os quais levam em consi-
deração qualquer ganho, são reconhecidas no resultado do exercí-
cio. A Companhia possui os seguintes principais ativos financeiros, 
mensurados ao valor justo por meio do resultado: “caixa e equiva-
lentes de caixa, conta corrente no exterior, aplicações financeiras e 
instrumentos financeiros derivativos”. O valor justo é determinado 
conforme descrito na Nota Explicativa nº 24. ii) Ativos financeiros: 
São recebíveis com pagamentos fixos ou calculáveis que não são 
cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuí-
veis. Após o reconhecimento inicial, os ativos financeiros são medi-
dos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. Os 
ativos financeiros abrangem contas a receber de clientes. iii) Caixa 
e equivalentes de caixa: Compreendem saldos de caixa, depósitos 
bancários à vista, fundos mantidos em contas bancárias e aplica-
ções financeiras. Essas aplicações financeiras estão demostradas ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até o fim de cada exer-
cício, possuem vencimentos inferiores a 90 dias, sem prazos fixados 
para resgate, com liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignifi-
cante risco de mudança de valor. iv) Aplicações financeiras: As apli-
cações financeiras são de curto prazo, compostas por fundos de in-
vestimentos atrelados as moedas fortes, como o dólar e o euro, 
sujeitos a risco de mudança de valor dado que os fundos têm por 
objetivo acompanhar as variações do dólar e euro, prontamente 
conversíveis em moeda nacional. v) Outros passivos financeiros: Os 
outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data 
de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das dispo-
sições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo 
financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, cance-
ladas ou vencidas. Após o reconhecimento inicial, os outros passi-
vos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do méto-
do dos juros efetivos. A Companhia classifica os passivos financeiros 
não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. Tais 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. A Compa-
nhia tem os seguintes passivos financeiros nesta classificação: for-
necedores, outras contas a pagar e empréstimos e financiamentos. 
vi) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamen-
tos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento 
dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os em-
préstimos e financiamentos tomados são apresentados pelo custo 
amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao 
período incorrido ("pro-rata temporis"). A Companhia possuí junto a 
um de seus fornecedores a operação de risco sacado, no qual o 
fornecedor possuí a opção de ceder títulos a receber da Companhia 

junto a instituições financeiras, onde é efetuado um recebimento 
antecipado ao fornecedor por parte da instituição financeira sendo 
descontado os títulos a uma taxa de desconto previamente acorda-
dos entre Banco e o fornecedor. Cabe ressaltar, que a taxa de des-
conto não gera alteração nos preços praticados pelos fornecedores, 
mantendo-se a mesma composição de preço praticados previamen-
te a operação de risco sacado. A transação de risco sacado concede 
a Companhia uma postergação de prazo aos pagamentos dos títulos 
que foram previamente negociados na operação, onde os pagamen-
tos serão efetuados diretamente a instituição financeira portadora 
da negociação, e não mais ao fornecedor. A Companhia também 
mantém transações de antecipação por parte dos fornecedores de 
títulos ou notas fiscais a receber de seus clientes, onde a fonte finan-
ciadora antecipa o valor a pagar para o fornecedor na data de soli-
citação e recebe posteriormente do cliente na data de vencimento, 
esse procedimento é denominado de “risco sacado”. Contabilmente, 
quando ocorre o confirming os títulos são baixados da conta de 
“Fornecedores” e são registrados em “Fornecedores risco sacado”, 
no pagamento é baixada a provisão contra a conta bancos devido a 
saída do dinheiro em caixa. • Custo de empréstimos: Os custos de 
empréstimos atribuíveis diretamente à aquisição, construção ou 
produção de ativos qualificáveis, que são ativos que necessariamen-
te levam um período de tempo substancial para ficarem prontos 
para seu uso ou venda pretendida, são acrescentados ao custo de 
desses ativos até a data em que os ativos estão substancialmente 
prontos para o seu uso ou venda pretendida. A receita financeira 
auferida na aplicação temporária de empréstimos específicos ainda 
não utilizados com os ativos qualificáveis é deduzida dos custos de 
empréstimos elegíveis para capitalização. Todos os outros custos de 
empréstimos são reconhecidos no resultado no período em que são 
incorridos. vii) Passivos financeiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado: São os passivos financeiros que sejam: (i) man-
tidos para negociação no curto prazo; (ii) designados ao valor justo 
com o objetivo de confrontar os efeitos do reconhecimento de recei-
tas e despesas a fim de se obter informação contábil mais relevante 
e consistente; ou (iii) derivativos. Estes passivos são registrados 
pelos respectivos valores justos e, para qualquer alteração na men-
suração subsequente dos valores justos, a contrapartida é o resulta-
do. O ganho ou perda líquido reconhecido no resultado incorpora 
quaisquer juros pagos sobre os passivos financeiros. Porém, para 
passivos financeiros designados ao valor justo por meio do resulta-
do, o valor das variações no valor justo do passivo financeiro atribu-
íveis a mudanças no risco de crédito daquele passivo é reconhecido 
em outros resultados abrangentes, a menos que o reconhecimento 
dos efeitos das mudanças no risco de crédito do passivo em outros 
resultados abrangentes resultasse no ou aumentasse o descasamen-
to contábil no resultado. O valor remanescente da variação no valor 
justo do passivo é reconhecido no resultado. As variações no valor 
justo atribuíveis ao risco de crédito do passivo financeiro reconheci-
das em outros resultados abrangentes não são subsequentemente 
reclassificadas para o resultado; pelo contrário, elas são transferidas 
para lucros acumulados quando o passivo financeiro é baixado. Os 
ganhos ou as perdas resultantes de contratos de garantia financeira 
emitidos e designados pela Companhia ao valor justo por meio do 
resultado são reconhecidos no resultado. O valor justo é determina-
do conforme descrito na Nota Explicativa nº 24. c) Instrumentos fi-
nanceiros derivativos: A Companhia possui instrumentos financeiros 
derivativos para administrar sua exposição a riscos de taxa de juros 
e câmbio, incluindo contratos de câmbio a termo, “swaps” de taxa 
de juros e de moedas. A Nota Explicativa nº 24 inclui as divulgações 
sobre os instrumentos financeiros derivativos. Os derivativos são 
inicialmente reconhecidos ao valor justo na data de contratação e 
posteriormente remensurados pelo valor justo no encerramento do 
exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no resulta-
do. d) Conversão de saldos denominados em moeda estrangeira: Os 
ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira, 
são convertidos para a moeda funcional (real) usando-se a taxa de 
câmbio vigente na data dos respectivos balanços patrimoniais. Os 
ganhos e as perdas resultantes da atualização desses ativos ou pas-
sivos, verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da transa-
ção e nos encerramentos dos períodos, são reconhecidos como va-
riação cambial ativa ou passiva no resultado. e) Imobilizado: É 
apresentado ao custo de aquisição, líquido de depreciação acumu-
lada e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for 
o caso. Quando partes significativas do ativo imobilizado são subs-
tituídas, a Companhia reconhece essas partes como ativo individual 
com vida útil e depreciação específica. Da mesma forma, quando 
uma inspeção relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor 
contábil do imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem 
satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e manutenção são 
reconhecidos na demonstração do resultado, quando incorridos. A 
depreciação é calculada de forma linear, a taxas que levam em con-
sideração a vida útil remanescente estimada dos bens, de acordo 
com as taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 8. Um item de 
imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício 
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho 
ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a dife-
rença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são 
incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo 
for baixado. • Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de 
“impairment”): A Administração da Companhia revisa anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas operacionais ou tecno-
lógicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor re-
cuperável. Quando estas evidências são identificadas e o valor con-
tábil líquido excede o valor recuperável é constituída provisão para 
deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
Os ativos intangíveis com vida útil indefinida têm a recuperação do 
seu valor testada anualmente independentemente de haver indica-
dores de perda de valor. f) Reconhecimento de receita: A receita é 
mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, 
deduzida de quaisquer estimativas de descontos comerciais e/ou 
bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. 
A receita é mensurada com base na contraprestação que a Compa-
nhia espera receber em um contrato com o cliente e exclui valores 
cobrados em nome de terceiros. A Companhia reconhece receitas 
quando satisfizer à obrigação de performance ao transferir o bem 
prometido ao cliente. O ativo é considerado transferido quando o 
cliente obtiver o controle desse ativo. g) Contas a receber de clientes 
e perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa: As contas 
a receber são registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal 
dos títulos representativos desses créditos e ajustadas a valor pre-
sente, quando aplicável e relevante. Quando julgado necessário pela 
Administração e seguindo os conceitos do pronunciamento técnico 
CPC 48, são registradas as perdas esperadas para créditos de liqui-
dação duvidosa, constituída com base em análise das contas a re-

Fluxo de caixa das atividades operacionais      2023      2022
Prejuízo do exercício (2.280) (6.972)
Ajustes para conciliar o prejuízo ao caixa  
 gerado pelas atividades operacionais
 IR e CSdiferidos (372) (4.670)
 Resultado na baixa do ativo imobilizado 72 56
 Depreciação 24.966 24.690
 Juros e variações cambiais/monetárias 4.327 13.879
 Provisão para riscos 488 324
 Provisão para perdas nos estoques 704 800
 Provisão para perdas esperadas  
  para créditos de liquidações duvidosas - 66
Variação nos ativos e passivos operacionais
 Contas a receber de clientes 6.349 (11.548)
 Estoques (5.508) 2.281
 Impostos a recuperar (1.632) 21.456
 Depósitos judiciais 71 156
 Outros ativos 598 1.135
 Fornecedores 18.892 (2.177)
 Obrigações fiscais 792 155
 Obrigações sociais e trabalhistas 1.750 65
 Provisão para riscos (607) (203)
 Outras contas a pagar 571 694
Caixa líquido gerado pelas operações 49.181 40.187
 IR e CS pagos (918) -
 Juros pagos (7.521) (10.849)
Caixa líquido gerado pelas  
 atividades operacionais 40.742 29.338
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado (36.371) (20.954)
 Aplicações financeiras 11.278 (12.291)
Caixa líquido aplicado nas  
 atividades de investimento (25.093) (33.245)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Captações de empréstimos e financiamentos 29.788 40.315
 Pagamento de empréstimos  
  e financiamentos - principal (40.386) (23.906)
 Captações de fornecedores risco sacado 41.261 121.721
 Pagamento de fornecedores  
  risco sacado - principal (58.540) (121.324)
Pagamento de juros sobre capital  
 próprio e dividendos (6.138) -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades de financiamento (34.015) 16.806
Aumento (redução) de caixa  
 e equivalentes de caixa (18.366) 12.899
Demonstração das variações  
 do caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa  
  no início do exercício 30.784 17.885
 Caixa e equivalentes de caixa  
  no fim do exercício 12.418 30.784
Aumento (redução) de caixa  
 e equivalentes de caixa (18.366) 12.899

        2023        2022
Receita operacional líquida 352.864 360.982
Custo dos produtos vendidos (320.414) (335.149)
Lucro bruto 32.450 25.833
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas com vendas (3.062) (2.670)
 Despesas administrativas e gerais (23.650) (22.492)
 Outras despesas operacionais, líquidas (636) (859)
Lucro (prejuízo) operacional  
 antes do resultado financeiro 5.102 (189)
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 2.647 3.098
 Despesas financeiras (10.715) (10.942)
 Variação cambial líquida 433 (3.610)
Total do resultado financeiro (7.635) (11.453)
Prejuízo antes do IR e da CS (2.533) (11.642)
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes (120) -
 Diferidos 373 4.670
Prejuízo do exercício (2.280) (6.972)
Prejuízo básico e diluído por ação em R$ (1,76) (5,37)

        2023        2022
Prejuízo do exercício (2.280) (6.972)
 Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (2.280) (6.972)

   Reservas de lucros
 Capital Reserva Retenção Total reservas Lucros
     social      legal de lucros       de lucros acumulados        Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 56.071 3.206 58.874 62.080 - 118.151
 Reversão de dividendos - - 5.068 5.068 - 5.068
 Aumento de capital 8.274 (3.206) (5.068) (8.274) - -
 Prejuízo do exercício - - - - (6.972) (6.972)
 Transferências - - (6.972) (6.972) 6.972 -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 64.345 - 51.902 51.902 - 116.247
 Distribuição de dividendos - - (2.455) (2.455) - (2.455)
 Prejuízo do exercício - - - - - -
 Transferências - - (2.280) (2.280) 2.280 -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 64.345 - 47.167 47.167 2.280 113.792

A T I V O                2023       2022
Ativo circulante 92.454 120.198
 Caixa e equivalentes de caixa 12.418 30.784
 Contas a receber de clientes 41.335 44.990
 Estoques 32.407 27.603
 Impostos a recuperar 3.645 1.951
 Instrumentos financeiros derivativos - 404
 Outros ativos 1.636 2.175
Ativo não circulante 153.916 142.402
 Impostos a recuperar 3.256 3.318
 Imposto de renda e contribuição  
  social diferidos 9.210 8.838
 Outros ativos 321 380
 Imobilizado 140.350 129.017
Total do ativo 246.370 262.600
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo circulante 108.789 119.443
 Fornecedores 34.164 16.578
 Fornecedores risco sacado 17.271 36.747
 Empréstimos e financiamentos 30.487 42.039
 Obrigações fiscais 3.165 3.291
 Obrigações sociais e trabalhistas 11.456 9.706
 Dividendos propostos e juros sobre  
  capital próprio 5.240 8.923
 Instrumentos financeiros derivativos 218 -
 Outras contas a pagar 6.788 2.159
Passivo não circulante 26.069 26.910
 Empréstimos e financiamentos 24.381 25.087
 Provisão para riscos 1.688 1.807
 Outras contas a pagar - 15
Patrimônio líquido 111.512 116.247
 Capital social 64.345 64.345
 Reservas de lucros 47.167 51.902
Total do passivo e do patrimônio social 246.370 262.600

Balanços patrimoniais

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis

Impacta S.A. Indústria e Comércio
CNPJ/MF 61.194.494/0001-87

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Demonstração do resultado

ceber e em montante considerado suficiente pela Administração 
para cobrir prováveis perdas na sua realização. h) Ajuste a valor 
presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de 
longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajus-
tados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e 
passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registra-
do, se considerado relevante em relação às demonstrações contá-
beis tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de 
relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consi-
deração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e 
em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com 
base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administra-
ção, a Companhia concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e 
passivos monetários circulantes e não circulantes é irrelevante em 
relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto e, dessa 
forma, não registrou nenhum ajuste. i) Estoques: Avaliados ao custo 
médio de aquisição ou de produção, não excedendo o seu valor lí-
quido realizável. i) Matérias-primas: custo de aquisição, seguindo o 
custo médio; e ii) Produtos acabados e em elaboração: custo dos 
materiais diretos, mão-de-obra e uma parcela proporcional das des-
pesas gerais indiretas de fabricação com base na capacidade opera-
cional normal. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou 
obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela 
Administração da Companhia. j) Outros ativos e passivos (circulan-
tes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimo-
nial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 
serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder 
ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balan-
ço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 
meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
k) Provisões: Reconhecidas para obrigações presentes (legal ou pre-
sumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível es-
timar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. 
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das consi-
derações requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada exer-
cício apresentado, considerando os riscos e as incertezas relativos à 
obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de 
caixa estimados para liquidá-los, seu valor contábil corresponde ao 
valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor tem-
poral do dinheiro é relevante). Quando a Administração da Compa-
nhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, em todo 
ou em parte, esse ativo é reconhecido somente quando sua realiza-
ção for considerada líquida e certa, sem haver a constituição de 
ativos sob cenários de incerteza. A provisão para riscos trabalhistas, 
tributários e cíveis está registrada de acordo com a avaliação de 
risco (perdas prováveis) efetuada pela Administração da Compa-
nhia, em conjunto com os seus consultores jurídicos, inclusive 
quanto à sua classificação no longo prazo. l) Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda é calculado com base na 
alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tri-
butável excedente de R$240 ao ano e a contribuição social sobre o 
lucro líquido pela alíquota de 9% sobre a base tributável. O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre todas 
as diferenças temporárias, inclusive aquelas decorrentes das mu-
danças das práticas contábeis. Os ativos diferidos de imposto de 
renda e contribuição social são reconhecidos, contabilmente, com 
base na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável 
esteja disponível para uso quando do efetivo pagamento e/ou reali-
zação das referidas adições, momento em que estas se tornarão 
dedutíveis na apuração dos referidos tributos. O imposto de renda e 
a contribuição social são reconhecidos na demonstração do resulta-
do, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio. m) Patrimônio líquido: Ao 
final de cada exercício social, após a apuração do resultado, é veri-
ficado os saldos das contas de reservas de lucro, se o montante re-
gistrado nas contas de reservas de lucros excederem os montantes 
registrados nas contas de capital social, o valor excedente deverá ser 
distribuído ou capitalizado conforme aprovação do Conselho de Ad-
ministração. 2.1. Procedimentos novos e ainda não adotados: A 
Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, 
que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de 
janeiro de 2023 (exceto quando indicado de outra forma). A Com-
panhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda 
não estejam vigentes. • IFRS 17 - Contratos de Seguro: O IFRS 17 
(equivalente ao CPC 50 Contratos de Seguro) é uma nova norma de 
contabilidade com alcance para contratos de seguro, abrangendo o 
reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. O IFRS 
17 (CPC 50) substitui o IFRS 4 - Contratos de Seguro (equivalente 
ao CPC 11). O IFRS 17 (CPC 50) se aplica a todos os tipos de 
contratos de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro dire-
to e resseguro), independentemente do tipo de entidades que os 
emitem, bem como a certas garantias e instrumentos financeiros 
com características de participação discricionária; algumas exce-
ções de escopo se aplicarão. O objetivo geral do IFRS 17 (CPC 50) 
é fornecer um modelo de contabilidade abrangente para contratos 
de seguro que seja mais útil e consistente para seguradoras, cobrin-
do todos os aspectos contábeis relevantes. O IFRS 17 (CPC 50) é 
baseado em um modelo geral, complementado por: • Uma adapta-
ção específica para contratos com características de participação 
direta (a abordagem de taxa variável); e • Uma abordagem simpli-
ficada (a abordagem de alocação de prêmios) principalmente para 
contratos de curta duração. A nova norma não teve impacto nas 
demonstrações contábeis da Companhia. • Definição de Estimati-
vas Contábeis - Alterações ao IAS 8: As alterações ao IAS 8 (equiva-
lente ao CPC 23 - políticas contábeis, mudança de estimativa e re-
tificação de erro) esclarecem a distinção entre mudanças em 
estimativas contábeis, mudanças em políticas contábeis e correção 
de erros. Elas também esclarecem como as entidades utilizam téc-
nicas de mensuração e inputs para desenvolver estimativas contá-
beis. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações contá-
beis da Companhia. Divulgação de Políticas Contábeis - Alterações 
ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: As alterações ao IAS 1 (equi-
valente ao CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contá-
beis) e o IFRS Practice Statement 2 fornecem orientação e exemplos 
para ajudar as entidades a aplicarem julgamentos de materialidade 
às divulgações de políticas contábeis. As alterações visam ajudar as 
entidades a fornecerem divulgações de políticas contábeis mais 
úteis, substituindo o requisito para as entidades divulgarem suas 
políticas contábeis “significativas” por um requisito para divulgar 
suas políticas contábeis “materiais” e adicionando orientação sobre 
como as entidades aplicam o conceito de materialidade ao tomar 
decisões sobre divulgações de políticas contábeis. As alterações não 
tiveram impacto nas divulgações de políticas contábeis da Compa-
nhia, mas não na mensuração, reconhecimento ou apresentação de 
itens nas demonstrações contábeis da Companhia. • Imposto Dife-
rido relacionado a Ativos e Passivos originados de uma Simples 
Transação - Alterações ao IAS 12: As alterações ao IAS 12 Income 
Tax (equivalente ao CPC 32 - Tributos sobre o lucro) estreitam o 
escopo da exceção de reconhecimento inicial, de modo que ela não 
se aplique mais a transações que gerem diferenças temporárias tri-
butáveis e dedutíveis iguais, como arrendamentos e passivos de 
desativação. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações 
contábeis da Companhia. • Reforma Tributária Internacional - Re-
gras do Modelo do Pilar Dois - Alterações ao IAS 12: As alterações 
ao IAS 12 (equivalente ao CPC 32 - Tributos sobre o lucro) foram 
introduzidas em resposta às regras do Pilar Dois da OCDE sobre 

BEPS e incluem: • Uma exceção temporária obrigatória ao reconhe-
cimento e divulgação de impostos diferidos decorrentes da imple-
mentação jurisdicional das regras do modelo do Pilar Dois; e • Re-
quisitos de divulgação para entidades afetadas, a fim de ajudar os 
usuários das demonstrações contábeis a compreenderem melhor a 
exposição de uma entidade aos impostos sobre a renda do Pilar Dois 
decorrentes dessa legislação, especialmente antes da data efetiva. A 
exceção temporária obrigatória, cujo uso deve ser divulgado, entra 
em vigor imediatamente. Os demais requisitos de divulgação se 
aplicam aos períodos de relatório anuais que se iniciam em ou após 
1º de janeiro de 2023, mas não para nenhum período intermediário 
que termine em ou antes de 31 de dezembro de 2023. As altera-
ções não tiveram impacto nas demonstrações contábeis da Compa-
nhia, pois a Companhia não está sujeito às regras do modelo do 
Pilar Dois, uma vez que sua receita é inferior a 750 milhões de eu-
ros por ano. • Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas 
e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor 
até a data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia, 
estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas nor-
mas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem 
em vigor e se aplicável. • Alterações ao IFRS 16: Passivo de Loca-
ção em um Sale and Leaseback (Transação de venda e retroarrenda-
mento): Em setembro de 2022, o IASB emitiu alterações ao IFRS 
16 (equivalente ao CPC 06 - Arrendamentos) para especificar os 
requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da 
responsabilidade de locação decorrente de uma transação de venda 
e arrendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor-arrenda-
tário não reconheça qualquer quantia do ganho ou perda que se 
relaciona com o direito de uso que ele mantém. As alterações vigo-
ram para períodos de demonstrações contábeis anuais que se ini-
ciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas re-
trospectivamente a transações sale and leaseback celebradas após 
a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). A aplicação ante-
cipada é permitida e esse fato deve ser divulgado. Não se espera 
que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações 
contábeis da Companhia. • Alterações ao IAS 1: Classificação de 
Passivos como Circulante ou Não-Circulante: Em janeiro de 2020 e 
outubro de 2022, o IASB emitiu alterações aos parágrafos 69 a 76 
do IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação das demons-
trações contábeis) para especificar os requisitos de classificação de 
passivos como circulante ou não circulante. As alterações esclare-
cem: • O que se entende por direito de adiar a liquidação; • Que o 
direito de adiar deve existir no final do período das demonstrações 
contábeis; • Que a classificação não é afetada pela probabilidade de 
a entidade exercer seu direito de adiar; e • Que somente se um de-
rivativo embutido em um passivo conversível for ele próprio um 
instrumento de patrimônio, os termos de um passivo não afetarão 
sua classificação. Além disso, foi introduzida uma exigência de di-
vulgação quando um passivo decorrente de um contrato de emprés-
timo é classificado como não circulante e o direito da entidade de 
adiar a liquidação depende do cumprimento de covenants futuros 
dentro de doze meses. As alterações vigoram para períodos de de-
monstrações contábeis anuais que se iniciam em ou após 1º de ja-
neiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente. A Compa-
nhia está atualmente avaliando o impacto que as alterações terão 
na prática atual. • Acordos de financiamento de fornecedores - Al-
terações ao IAS 7 e IFRS 7: Em maio de 2023, o IASB emitiu alte-
rações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstrações do 
fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instru-
mentos financeiros: evidenciação) para esclarecer as características 
de acordos de financiamento de fornecedores e exigir divulgações 
adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas altera-
ções têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações 
contábeis a compreenderem os efeitos dos acordos de financiamen-
to com fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao 
risco de liquidez de uma entidade. As alterações vigoram para perí-
odos de demonstrações contábeis anuais que se iniciam em ou após 
1º de janeiro de 2024. A adoção antecipada é permitida, mas deve 
ser divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto 
material nas demonstrações contábeis da Companhia.

Relatório dos Auditores Independentes
sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Acionistas e Administradores da Impacta S.A. Indústria e 
Comércio. Cajamar - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Impacta S.A Indústria e Comércio. ("Companhia"), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais po-
líticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Impacta Indústria 
e Comércio. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. - Auditores 
Independentes - CRC 2SP-025.583/O-1. João Henrique Schenk - 
Contador - CRC 1SP-202.127/O-8.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
financeiras e estará arquivada e disponivel na sede da empresa.

Paulo Eric Haegler - Diretor
Sergio Teixeira Rolão - Diretor Gerente

Cassius Allan Palomo dos Santos - Diretor Financeiro
Rodrigo Neroni Coelho - Contador - CRC 1SP 252.839/O-5

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PRO-
CESSO Nº 0007538-39.2023.8.26.0127 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Cara-
picuíba, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Kaedei, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSE MARCIO 
XAVIER MILHOMENS, CPF/MF 106.XXX.XXX-96, o 
qual encontra-se em local ignorado, que pelo presente 
edital, expedido nos autos de Cumprimento de Sen-
tença que lhe requer Banco Santander (Brasil) S/A, 
fica intimado para em 15 dias úteis, após os 20 dias 
supra, pagar a quantia de R$ 497.835,98, sob pena de 
multa de 10% e honorários advocatícios de 10%, nos 
termos do art. 513 § 2º inciso IV do CPC, ficando ad-
vertido de que transcorrido o prazo mencionado, sem 
pagamento, inicia-se o prazo de 15 dias para que, in-
dependentemente de penhora ou nova intimação, apre-
sente, nos próprios autos, impugnação (art. 523/CPC). 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nes-
ta cidade de Carapicuíba, aos 22 de março de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 1005211-31.2022.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São 
Paulo, Dr(a). ANDRÉ LUIZ DA SILVA DA CUNHA, na forma 
da Lei. FAZ SABER a(o) MOHAMMAD ALKHALED, CPF 
23997641889, que lhe foi proposta uma ação de Procedimen-
to Comum Cível por parte de BANCO SANTANDER (BRA-
SIL) S/A, alegando em síntese que o(s) réu(s) deixou(aram) de 
efetuar o pagamento, configurando o inadimplemento do cré-
dito pactuado, estabelecendo desta forma, um saldo devedor 
de R$ 166.260,14 (Fevereiro de 2022), bem como as custas, 
honorários e demais cominações, referente a cédula de crédito 
bancário operação nº 1807000015360322254. Encontrando-
-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação propos-
ta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, efetue o pagamento da quantia 
mencionada, ou apresente resposta. Não sendo contestada 
a ação, o(s) réu(s) será(ão) considerado(s) revel(is), caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado 
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de Fevereiro 
de 2024. Eu, Ricardo Ramon Rivarolli, Coordenador, conferi.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PRO-
CESSO Nº 1032901-69.2021.8.26.0001 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional 
I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Carina Ban-
deira Margarido Paes Leme, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a Confecção Castro Eireli, CNPJ/MF 
29.412.832/0001-05, que Banco Santander (Brasil) 
S/A lhe ajuizou ação de Procedimento Comum para 
cobrança de R$ 212.070,15, oriunda do serviço de Giro 
Flex de Operação nº 0733000010760300150. Estando 
a ré em lugar ignorado, foi determinada a citação por 
edital, para que em 15 dias úteis, após os 20 dias supra, 
conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadei-
ros os fatos alegados e a condenação nas cominações 
pedidas, sendo-lhe nomeado curador especial em caso 
de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 09 de fevereiro de 2024.

Nº do Processo: 015.00385815/2023-84
Trata-se de licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico para futura e eventual aquisição de 
peito de frango em cubos congelado - IQF - 
em lotes, para as unidades escolares jurisdi-
cionadas no Estado de São Paulo.
A empresa AM REPRESENTAÇÃO e CO-
MÉRCIO DE ALIMENTOS em seu recurso 
noticia que sua desclassificação era injusta e 
indevida, visto que o balanço patrimonial exi-
gido, deverá corresponder ao “último exercício 
social”, correspondente ao ano de 2023, e 
não do ano de 2022, como exigido em sessão 
pública.
Nesse sentido, verifica-se que o balanço pa-
trimonial está previsto como documentação 
relativa à qualificação econômico-financeira, 
conforme estabelece o artigo 31, da Lei Fede-
ral nº 8.666/93, senão vejamos:
Verificando-se que as alegações apresenta-
das pela empresa Recorrente não possuem o 
condão de modificar a efetividade da proposta 
vencedora.
NEGO PROVIMENTO AO RECURSO inter-
posto 
HOMOLOGO os itens 1 e 2 do procedimen-
to licitatório nº 084/DAESC/2023, oferta de 
compra nº 080358000012023OC00093, como 
autoridade do Pregão da Coordenadoria de In-
fraestrutura e Serviços Escolares - CISE.
Lote Descrição Empresa Vencedora Valor 
Total
1 Peito de Frango em cubos congela-
do – IQF Jaguara Alimentos Ltda. CNPJ - 
17.302.664/0001-08 R$ 38.288.063,00
2 Peito de Frango em cubos congela-
do – IQF Jaguara Alimentos Ltda. CNPJ - 
17.302.664/0001-08 R$ 33.867.944,00

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO COM 
DEVOLUÇÃO DE PRAZO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024
Processo Administrativo nº 015.00088087/ 
2024-46
Torna-se público que a Secretaria da Educa-
ção do Estado de São Paulo, por meio do De-
partamento de Administração, realizará licita-
ção, na modalidade PREGÃO, na forma ELE-
TRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021 de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital e em seus Anexos
O objeto da presente licitação é aquisição de 
medalhas e camisetas para premiação dos es-
tudantes do Ensino fundamental (anos finais) 
e Ensino Médio da Rede Estadual de Ensino.
A sessão pública dar-se-á no dia 12/04/2024 
às 10:00 horas através do Sistema de Com-
pras do Governo Federal, no endereço eletrô-
nico www.gov.br/compras onde os interessa-
dos poderão verificar o Edital na íntegra atra-
vés Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) 
A data do início do prazo para envio da pro-
posta eletrônica será até o momento anterior 
ao início da sessão pública. Informações po-
derão ser obtidas através do e-mail desup.
cplic@educacao.sp.gov.br ou desup@educa-
cao.sp.gov.br

GOVERNO DO ESTADO
DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
COORDENADORIA DE 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS ESCOLARES

Anuncie:  
11. 3729-6600  

comercial@gazetasp.com.br
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